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RESUMO

Os engenhos fazem parte do contexto histórico, cultural e econômico do município de Abaetetuba. 
Neste trabalho, o engenho é problematizado enquanto tema interdisciplinar para se estudar dife-
rentes conteúdos curriculares de Ciências dos anos finais do Ensino Fundamental. Assumimos o 
caminho da pesquisa que busca a construção de conhecimentos a partir da realidade dos sujeitos, 
considerando seus saberes, sua cultura e sua trajetória. A hipótese que sustenta a tese é a de que 
inserir elementos do contexto sócio-histórico pode tornar o ensino-aprendizagem de conteúdos de 
Ciências mais significativos, devido à relação com a história local dos engenhos. A metodologia 
adotada privilegia a abordagem qualitativa de pesquisa. Objetivamos contribuir para uma Edu-
cação que reative a cultura e a história dos engenhos por meio de problematizações que emergem 
desse tema para o ensino de Ciências, em especial nos anos finais do Ensino Fundamental. Um dos 
propósitos deste trabalho é elencar possibilidades de temas e abordagens didáticas concernentes ao 
ensino de Ciências que possam ser relacionados às práticas socioculturais associadas à cultura dos 
engenhos de cana-de-açúcar. As atividades propostas sobre os engenhos de cana-de-açúcar consti-
tuem subsídios para promover um ensino que envolva a cultura do lugar e apresente uma relação 
com a realidade sociocultural dos alunos. Assim sendo, utilizar os engenhos como tema para o ensi-
no de Ciências constitui um ponto de partida para aulas mais criativas, permitindo o diálogo com a 
realidade sociocultural de Abaetetuba, incentivando o aluno a valorizar a sua cultura, a sua história 
e ampliar as suas potencialidades.

Palavras-chave: Abaetetuba; Engenhos de cana-de-açúcar; Ensino de Ciências; Anos finais do 
Ensino Fundamental; Aspectos socioculturais.



ABSTRACT

The sugarcane mills are part of the historical, cultural and economic context of the city of Abaetetu-
ba. In this work, the sugarcane mill is problematized as an interdisciplinary theme to study different 
science curriculum contents in the final years of Elementary School. We assume the path of research 
that seeks to construct knowledge from the reality of people, considering their knowledge, culture, 
and trajectory. The hypothesis that supports the thesis is that inserting elements from the social 
and historical context can make the teaching-learning of science contents more meaningful, due to 
the relation with the local history of the sugarcane mills. The methodology adopted privileges the 
qualitative research approach. We aim to contribute to an Education that reactivates the culture 
and the history of the sugarcane mills through the problematizations that emerge from this theme 
for the teaching of science, especially in the final years of Elementary School. One of the purposes 
of this work is to list possibilities of themes and didactic approaches concerning science teaching 
that can be related to the socio-cultural practices associated with the culture of sugarcane mills. The 
proposed activities about the sugarcane mills are subsidies to promote teaching that involves the 
local culture and presents a relationship with the socio-cultural reality of the students. Therefore, 
using the sugarcane mills as a theme for teaching science constitutes a starting point for more crea-
tive classes, allowing a dialogue with the socio-cultural reality of Abaetetuba, encouraging students 
to value their culture, their history, and to expand their potentialities.

Keywords: Abaetetuba. Sugarcane mills. Science teaching. Final years of Elementary School. Socio-
cultural aspects.



RESUMEN

Los ingenios azucareros forman parte del contexto histórico, cultural y económico del municipio 
de Abaetetuba. En este trabajo se aborda el ingenio azucarero como tema interdisciplinar para 
estudiar diferentes contenidos curriculares de ciencias en los últimos años de la Escuela Primaria. 
Asumimos el camino de la investigación que busca construir conocimiento a partir de la realidad 
de los sujetos considerando sus saberes, su cultura y su trayectoria. La hipótesis que sustenta la 
tesis es que la inserción de elementos del contexto social e histórico puede hacer más significativa 
la enseñanza-aprendizaje de contenidos de las disciplinas de Ciencias, debido a la relación con la 
historia local de los ingenios azucareros. La metodología adoptada privilegia el enfoque cualitativo 
de la investigación. Pretendemos contribuir a una Educación que reactive la cultura y la historia de 
los ingenios azucareros a través de las problematizaciones que surgen de este tema para la enseñanza 
de las Ciencias, especialmente en los últimos años de la Escuela Primaria. Uno de los propósitos de 
este trabajo es enumerar posibilidades de temas y enfoques didácticos relativos a la enseñanza de 
las Ciencias que puedan relacionarse con las prácticas socioculturales asociadas a la cultura de los 
ingenios azucareros. Las actividades propuestas sobre los ingenios azucareros constituyen subsidios 
para promover un enfoque pedagógico que involucre la cultura local y presente una relación con 
la realidad sociocultural de los alumnos. Así, utilizar los ingenios azucareros como tema para la 
enseñanza de las Ciencias constituye un punto de partida para clases más creativas, permitiendo el 
diálogo con la realidad sociocultural de Abaetetuba, incentivando a los alumnos a valorar su cultura, 
su historia y a ampliar sus potencialidades.

Palabras clave: Abaetetuba. Ingenios azucareros. Enseñanza de las Ciencias. Últimos años de la 
Escuela Primaria. Aspectos socioculturales.









INTRODUÇÃO



Os registros relacionados à temática deste trabalho que trago à colação são fragmentos de memó-
rias diretamente ligados à minha trajetória profissional como professora de Ciências e Biologia 

nas ilhas de Abaetetuba. Outro fator que considero importante e que impulsiona esta pesquisa 
refere-se à história dos engenhos que faz parte do contexto sócio-histórico, cultural e econômico de 
minha cidade, Abaetetuba. Busquei, ao longo do percurso docente, incorporar em minhas aulas de 
Ciências e Biologia as vivências tradicionais dos meus alunos, com o intuito de aproximá-los ao má-
ximo da realidade de suas comunidades. Minhas experiências foram vividas em escolas ribeirinhas 
desse município. Ao rememorar acerca do passado, noto que é possível reconstituir possibilidades 
de entrelaçar a história dos engenhos de Abaetetuba ao ensino de Ciências nos anos finais do Ensino 
Fundamental.

As ilhas de Abaetetuba compõem a história de meus antepassados. Meus pais viveram por 
muito tempo nas ilhas e foram enraizados pelos traços dessa terra ribeirinha, que envolvem ensina-
mentos marcados por histórias sobre a cachaça, o miriti, o matapi, os remédios caseiros e a história 
dos engenhos que concederam à Abaetetuba a denominação de “terra da cachaça”.

Ao entrar em contato com uma sala de aula de uma escola ribeirinha da cidade em questão, 
rememoro o quanto nosso passado, nossa história e a riqueza cultural podem se esvair com o tempo. 
Hoje, como professora, consigo perceber o quanto essa história pode contribuir com o nosso pro-
cesso educativo, de modo a nos auxiliar na valorização de nosso passado, a fim de não ser esquecido. 
Atualmente, busco trazer para a minha sala de aula a educação preconizada por Paulo Freire, que 
impele uma compreensão do mundo e conscientização de seus fenômenos, nele se situando e dele 
participando (FREIRE, 2006).

Consegui trilhar meus caminhos pela Educação graças aos esforços de meus pais, que, apesar 
de não terem frequentado o Ensino Superior (meu pai concluiu o Ensino Médio e minha mãe, o 
Ensino Fundamental), sempre foram meus melhores professores. Minha mãe era professora de corte 
e costura; sendo considerada como a melhor daquela região ribeirinha. Foi também a responsável 
pela minha alfabetização e de mais quatro filhos e, juntamente a meu pai, sempre me incentivou 
nos estudos. As histórias tradicionais sobre as ilhas ribeirinhas e seus encantos foram-me por eles 
contadas. Dessa forma, sempre tive à minha volta pessoas detentoras de saberes não científicos, os 
quais, em sua maioria, são transmitidos de pais para filhos, permitindo que as gerações posteriores 
ocupem esses espaços, entendidos como saberes da tradição, conforme Almeida (2017).

Realizei meus estudos em escolas públicas desde a Educação Infantil até o Ensino Superior. 
Quando ingressei no curso de Licenciatura em Ciências Biológicas na Universidade Federal do Pará, 
em 2001, iniciei minha vida acadêmica. A licenciatura não era minha primeira opção. Entretanto, 
deparei-me com um currículo acadêmico diferenciado e, no decorrer das aulas, identifiquei-me com 
a docência e passei a gostar do curso.

Um dos diferenciais do currículo da licenciatura em Ciências Biológicas da UFPA foram 
os estágios incluídos desde o início do curso – até então, os estágios de docência só eram realizados 
no último semestre do curso. Muito cedo, vi-me em sala de aula e, aos poucos, despertei para a 
docência, mesmo diante de todas as dificuldades vivenciadas nas escolas públicas pelas quais passei, 
sucateadas e abandonadas. As aulas de docência, os relatos em grupo por meio dos diários con-
feccionados sobre esses estágios permitiram-me conhecer e viver a docência. Posso dizer que esses 
estágios foram essenciais à minha formação.

Em consonância com as ideias de Chassot (2016), as vivências dos estágios e as reflexões 
coletivas realizadas naquele momento me permitiram uma nova visão sobre a Educação pública no 
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estado do Pará. O estágio nas escolas combinou a teoria e a prática de ensinar, possibilitando uma 
visão mais ampla de ensino que me levou a repensar como seria a minha futura prática docente, ou 
seja, uma prática reflexiva e crítica (LIBÂNEO, 2005).

Ao concluir a graduação no ano de 2005, continuei meus estudos, realizando o mestrado 
em Neurociências na UFPA. Esse período foi repleto de dificuldades, pois eu trabalhava em uma 
instituição pública como assistente administrativa, o que reduzia meu tempo, visto que deveria 
conciliar estudo e trabalho. Após terminar o mestrado, trabalhei na rede municipal, momento em 
que tive a oportunidade de colocar em prática minhas vivências nos estágios realizados durante o 
curso de graduação na UFPA.

Considero que tive uma grande vantagem nesse período de minha vida, pois os estágios rea-
lizados durante o curso de licenciatura foram bem aproveitados e passaram a orientar minha prática 
docente nas primeiras escolas que lecionei. Meus diários de prática de docência permitiram-me re-
fletir e entender, na prática, a realidade da educação nas escolas por onde passei; todos foram relidos 
e refletidos. Após três anos de trabalho no ensino municipal de Santa Izabel do Pará, fui aprovada 
em um concurso público para lecionar na rede estadual paraense, quando retornei à minha cidade 
natal, Abaetetuba.

Ao ingressar na Secretaria de Estado de Educação (SEDUC), fui lotada em uma escola ribei-
rinha situada em uma ilha conhecida como Furo Grande. Ali, pude conhecer de perto, mesmo que 
em um curto espaço de tempo, como se dá a Educação ribeirinha e as dificuldades de se manter uma 
Educação voltada às necessidades e peculiaridades do povo ribeirinho. Consegui reviver, em pouco 
tempo, memórias e histórias que conhecia desde a infância e, concomitantemente, pude observar a 
ausência do conhecimento ribeirinho no currículo adotado pelos professores na escola, em especial, 
os conteúdos trabalhados em ciências.

Ao atuar na docência nessa região, acabei me envolvendo com a cultura, a realidade local; 
para mim, um ambiente pleno de curiosidades. Posso dizer que foi minha experiência nesse ambien-
te que me inspirou a realizar este trabalho. Minha prática pedagógica, que surgiu das minhas aulas 
de Ciências nas ilhas de Abaetetuba e dos anos dedicados à Educação pública, fez-me perceber que 
os conteúdos são descontextualizados da realidade discente e não levam em conta os conhecimentos 
dos aprendizes, o que nos conduz à prática de um currículo apolítico e acrítico, fato desmotivador 
em nossa árdua jornada, uma vez que se verifica uma perda da identidade cultural nesses espaços 
(FREIRE, 2011).

Minhas aulas nessa comunidade ribeirinha foram marcadas por medo, deslumbramentos 
e desafios. Medo do novo, das condições materiais encontradas na escola, tais como estrutura pre-
cária, falta de professores, falta de motivação por parte dos alunos. A escola era um espaço que 
acomodava inclusive os que não eram alunos, funcionava no barracão da comunidade e não tinha 
divisórias para as salas de aula. Apesar dessas dificuldades, sempre me encantei com a paisagem na-
tural ribeirinha, a luta diária das crianças, o esforço dos pais que tentavam minimizar os problemas 
e o acolhimento presente naquela comunidade marcada de vivências compartilhadas.

Conviver com a realidade local, com as dificuldades dos moradores, com a cultura ribeiri-
nha e com o ambiente me motivaram a realizar este trabalho. Além disso, a minha própria prática 
pedagógica, construída com base em minhas aulas de Ciências nas ilhas de Abaetetuba ao longo dos 
anos dedicados à Educação pública, me fez perceber como os conteúdos escolares estão distantes da 
realidade dos alunos, pois não levam em conta a sua cultura, tornando o currículo escolar isento de 
identidade cultural.
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A escola ribeirinha quase sempre segue a grade curricular das escolas da área urbana e a maio-
ria dos professores trabalha conteúdos distantes da realidade sociocultural dos alunos, fazendo com 
que diversos saberes e conhecimentos inerentes aos alunos não sejam valorizados. Os professores 
visam unicamente a entender os saberes científicos escolares que se apresentam descritos em livros 
didáticos. Diante desse quadro, é necessário trazer à sala de aula outras produções de conhecimento 
que contextualizem a cultura do local onde os alunos nasceram e cresceram. Para Almeida (2017), 
os saberes científicos são uma maneira de explicar o mundo, mas existem outras produções de co-
nhecimento, outras formas de saber e conhecer que se perdem no tempo e no anonimato porque 
não encontram espaços e oportunidades de expressão.

Chassot (1990) contribui com o cenário acima descrito e aponta que o ensino ainda se en-
contra distante da realidade, sem vínculos com o cotidiano, fragmentado, descontextualizado, o que 
interfere e dificulta o processo educativo, baseado no acúmulo de informações. Para o autor, essa 
dicotomia entre o ensino e a vida dos estudantes precisa ser superada e o processo educativo deve 
oferecer a necessária integração entre o mundo contemporâneo e as suas exigências.

A escola ribeirinha onde tive a oportunidade de lecionar localiza-se perto de um antigo en-
genho e a história dos engenhos é até hoje muito conhecida no município pela população local, em 
virtude de que foi por muito tempo meio de subsistência e atrativo turístico. Além disso, favoreceu 
o desenvolvimento econômico e as condições de vida da comunidade.

Atualmente, porém, o cenário é outro. Os engenhos espalhados pelas margens dos rios e 
igarapés das ilhas entraram paulatinamente em declínio. Ao olhar para trás, percebo diversas mu-
danças: a história dos engenhos não é mais a mesma e, nas escolas que viveram mais de perto essa 
história, não percebemos discussões e relatos acerca da temática nas salas de aula. A história dos 
engenhos do município de Abaetetuba pode ser comparada a um arquivo morto, que perde a sua 
identidade ao deixar de ser reconhecida.

Segundo Almeida (2017), os conhecimentos tradicionais traduzidos pela cultura científica 
terminaram por se constituir em um arquivo morto, paralisia que não corresponde à sua dinâmica 
e evolução. Concordamos com os estudos mencionados na Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), que apontam que o ensino de Ciências 
encontra-se tão distanciado da realidade que não permite ao aluno perceber o vínculo entre a dis-
ciplina e o cotidiano. Faz-se necessário levar em consideração o contexto de vida dos alunos, numa 
compreensão dos fatos mais particulares ou amplos em que estão envolvidos.

Observamos a importância de aulas de ciências contextualizadas para reavivar a história 
desses engenhos por meio de práticas em sala de aula ribeirinha e, sobretudo, pelo incentivo a pro-
fessores e alunos para a valorização da memória e da história dos engenhos de cachaça.

A escola Irmã Stella Maria (anexo A) foi a primeira onde trabalhei assim que ingressei na 
Secretaria de Estado de Educação (SEDUC). Essa escola está localizada em uma ilha do município 
de Abaetetuba conhecida como Furo Grande e funciona próximo a um engenho, o que possibilitou 
a realização de aulas práticas em que trabalhamos conceitos de Ciências relacionados à destilação, à 
fermentação, à cachaça e aos engenhos. Essas aulas me permitiram conhecer as vivências da comu-
nidade. As escolas ribeirinhas, quase sempre, seguem à risca os livros didáticos, de maneira a não 
permitir a construção de matrizes curriculares que estejam voltadas à realidade sociocultural das 
comunidades e dos alunos.
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Segundo Gatti (2002), é indubitável considerar saberes, modos de vida e experiências dos 
sujeitos para que mudanças possam ocorrer e sejam positivas à melhoria da Educação. Nessa aula, 
foi possível estimular os alunos por meio de práticas que contribuíram com a busca de novas in-
vestigações e aprendizagens, sobretudo para entender o contexto fora da sala de aula e promover 
melhorias de forma geral. Os alunos (aprendizes), ao participarem ativamente, constroem a sua 
autonomia e o seu compromisso com o social, formando-se como sujeitos culturais.

Os engenhos de cachaça presentes nas ilhas ribeirinhas passaram a se constituir em um tema 
relevante de investigação, visto que a relação estabelecida pelos educandos com o saber construído 
no seu cotidiano social é fundamental ao desenvolvimento das práticas pedagógicas. Como afirma 
Freire (1995, p. 57): “abrir-se à alma da cultura é deixar-se ‘molhar’, ensopar por águas culturais e 
históricas dos indivíduos envolvidos na experiência”. E o mergulhar nas águas culturais das massas 
populares implica compreendê-las para desenvolver uma nova prática pedagógica.

É necessário que o professor esteja atento à realidade de cada comunidade e que consiga 
contextualizar esse cenário em suas aulas, interligando saberes globais e locais, e considere que o 
conhecimento, ao ser fragmentado, dificulta o entendimento do todo. Logo, cada tipo de conheci-
mento deve ser valorizado e contextualizado (VERGANI, 1995). Para Morin (2003), a prevalência 
do conhecimento fragmentado por disciplinas é um dos fatores que frequentemente impedem de se 
operar o vínculo entre as partes e a totalidade.

Seja em escolas tradicionais urbanas ou ribeirinhas, o professor tem um papel importante 
como mediador entre o conhecimento científico e o do aluno, levando sempre em consideração o 
contexto no qual esse aluno está inserido. A preocupação docente deve voltar-se à mudança concei-
tual e metodológica e não à simples aquisição de conceitos. Vale ressaltar que as práticas escolares 
que não fazem ligação com o mundo além-muros da escola favorecem uma aquisição de conheci-
mentos inertes.

Sendo assim, nossa pesquisa tem como objetivo geral reativar uma Educação que valorize 
a cultura e a história dos engenhos por meio de problematizações que emergem desse tema para o 
ensino de Ciências, em especial, dos anos finais do Ensino Fundamental.

Considero, ainda, outros objetivos específicos:

Apresentar um breve histórico sobre aspectos que orientaram o ensino de Ciências em uma 
perspectiva sócio-histórica da Educação, considerando que a Ciência é um processo em constante 
construção e de como se deu a Educação em Ciências no Brasil;

Apresentar um panorama histórico sobre os engenhos de cana-de-açúcar do Nordeste do 
Brasil e, em seguida, sobre os engenhos do município de Abaetetuba, no estado do Pará, em busca 
de compreender sua evolução, transformações, estrutura e funcionamento;

Elencar possibilidades de temas e abordagens didáticas concernentes ao ensino de ciências 
que possam ser relacionados às práticas socioculturais associadas à cultura dos engenhos de cana-
-de-açúcar.

No tempo em que lecionei nas ilhas ribeirinhas, tive a oportunidade de me aprimorar como 
docente e perceber que muito ainda faltava a aprender com essas comunidades. Minha primeira 
experiência me proporcionou reflexões importantes que me despertaram para apostar em outras 
formas de ensinar e aprender conteúdos de Ciências que tenham implicações culturais. Infeliz-
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mente, a falta de políticas públicas, as condições de trabalho e a ausência de incentivo a professores 
levaram-me a outros rumos, mas aquela escola permaneceu em minha memória, com os seus alunos 
e a sua comunidade.

Hoje, tenho a oportunidade de retornar a essas regiões com outro olhar. A memória dos 
engenhos de cachaça nas aulas de Ciências permite preservar a cultura e a identidade de uma co-
munidade, bem como construir conhecimentos para que as próximas gerações se identifiquem e se 
sintam pertencentes à comunidade. No livro O que é história do conhecimento, Burke (2016) relata 
que os indivíduos de hoje não sabem mais do que seus ancestrais e que a história do conhecimen-
to é uma parte substancial da história da cultura. Entendemos que conhecer a cultura é construir 
conhecimento e o espaço escolar é um importante instrumento para ativar a cultura e a história de 
uma comunidade.

Um dos principais focos desse trabalho será a incorporação da cultura no processo de en-
sino e aprendizagem, uma vez que se trata de um conteúdo substancial da Educação. A cultura é 
um elemento que nutre todo o processo educacional e que tem um papel de suma importância na 
formação do indivíduo crítico e socializado, porquanto a cultura e a história de uma comunidade 
influenciam no contexto escolar, conforme fundamentos teóricos obtidos nos estudos de Almeida 
(2017) e Vergani (2009), entre outros autores.

Diante da necessidade de preservar a memória histórica e cultural dos engenhos de Abaete-
tuba, e mediante o entendimento de que a identidade cultural se produz na sala de aula, remeto-me 
à seguinte questão: Como valorizar os saberes históricos e culturais dos engenhos do munícipio de 
Abaetetuba por meio da integração ao ensino de Ciências nos anos finais do nível Fundamental?

Nessa senda, a hipótese que sustenta a tese em questão é a de que inserir aspectos do con-
texto da realidade sociocultural pode aprimorar o ensino e a aprendizagem de conteúdos que 
estejam relacionados ao tema Engenhos.

Nosso locus de estudo é o município de Abaetetuba, especificamente os engenhos de cana-
-de-açúcar. O enfoque deste trabalho recai sobre algumas comunidades localizadas, sobretudo, nas 
ilhas. Tais comunidades, onde a história dos engenhos ocorreu, são denominadas de “moradores das 
ilhas” ou “ribeirinhos” (HIRAOKA; RODRIGUES, 1997).

Assumimos o caminho de pesquisa que busca a construção de conhecimentos a partir da 
realidade dos sujeitos considerando seus saberes, sua trajetória e sua cultura. A pesquisa assume 
uma abordagem qualitativa, que trabalha com a qualidade do objeto estudado (OLIVEIRA, 2007), 
a partir de uma pesquisa bibliográfica sobre os engenhos. Segundo Marconi e Lakatos (1992), a 
pesquisa bibliográfica faz uso de uma bibliografia já publicada em forma de livros, revistas e publi-
cações avulsas escrita acerca do objeto. 

Por se tratar de uma pesquisa qualitativa, serão enfatizados os dados subjetivos, crenças, 
valores, hábitos dos sujeitos investigados (MINAYO, 1993). Sobre a relação do cotidiano com as 
pessoas, um estudo dessa natureza pretende favorecer a compreensão do desenvolvimento econô-
mico e a conservação da cultura local e das comunidades ribeirinhas, utilizando como referência os 
engenhos de cachaça locais.

Segundo Chiapetti (2010), uma característica importante das pesquisas qualitativas é que 
elas são exploratórias, ou seja, incentivam os sujeitos a pensar livremente sobre algum tema, objeto 
ou conceito. Tais investigações fazem emergir aspectos subjetivos dos sujeitos e atingem motivações 
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não explícitas ou mesmo conscientes, de maneira espontânea. Segundo Demo (2001), a pesquisa 
qualitativa proporciona subjetividade, desvelamento, desmistificação e interpretação do contexto, 
propiciando uma aproximação com a realidade de vida dos sujeitos, de modo a favorecer a valo-
rização das falas, do ouvir e dos espaços, criando significado num contexto de experiências a ser 
desvendado.

Bicudo e Costa (2019) no livro Leituras em pesquisa qualitativa, descrevem que o objeto 
de estudo dessa metodologia é o fenômeno humano, inquieto em sua essência, de um homem que 
constrói história por si. Possui o simbólico como foco de pesquisa e pode ser direcionada pelas se-
guintes perguntas: O que representa para você esse fenômeno, esta ocorrência? Se eleger o fenôme-
no, os estudos avançam a partir da pergunta: O que diz o fenômeno vivenciado por você, ou seja, 
qual sentido que você percebe e entende?

Um dos pontos mais relevantes nas pesquisas qualitativas é que o processo a originar a pes-
quisa se torna muito mais importante do que o produto, porquanto o processo indica de que forma 
o pesquisador articulou seus dados, produzindo conhecimento (BICUDO; COSTA, 2019).

Esta tese encontra-se organizada em três capítulos. No capítulo 1, apresentamos uma breve 
discussão sobre o ensino de Ciências, a partir de documentos oficiais brasileiros. Mostramos ainda a 
importância da contextualização desse ensino perante a realidade sociocultural das comunidades de 
Abaetetuba, pois a ideia é considerar aspectos sociais e culturais no ensino de Ciências. No capítulo 
2, apresenta-se um panorama histórico sobre os engenhos de cana-de-açúcar no Nordeste do Brasil 
a partir da introdução dessa matéria-prima utilizada para a obtenção de cachaça, mel, rapadura, 
entre outros produtos. Caracterizamos, também, a estrutura dos engenhos e o seu processo de fun-
cionamento, com foco nos engenhos no município de Abaetetuba, estado do Pará.

Finalmente, no capítulo 3, elencamos possibilidades de temas e abordagens didáticas con-
cernentes ao ensino de Ciências que possam ser relacionados às práticas socioculturais associadas à 
cultura dos engenhos de cana-de-açúcar.
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CAPÍTULO 1 
 
 

ENSINO DE CIÊNCIAS



Este capítulo apresenta um breve histórico acerca dos aspectos que orientaram o ensino de Ci-
ências em uma perspectiva sócio-histórica da Educação, considerando que a Ciência é um 

processo em constante construção.

Nessa perspectiva, algumas perguntas são lançadas, apesar de não termos o intuito de res-
pondê-las de forma direta, elas apresentam um caráter reflexivo: Quais as transformações que o 
ensino de Ciências sofreu ao longo dos anos? Os alunos sempre tiveram o mesmo comportamento? 
Os professores são resistentes às mudanças? Quando começamos a ensinar?

Ao considerar que atualmente meu olhar se aproxima bem mais do olhar da professora, as 
perguntas aqui lançadas me permitem comparar essas inquietações com a minha vivência como 
docente no presente e me impulsionam entender e aprimorar o ensino da disciplina que leciono e, 
acima de tudo, perceber a complexidade da tarefa de ensinar Ciências. O professor, imerso nessa 
realidade como mediador do processo de ensino-aprendizagem, busca atuar de forma que haja a 
construção do conhecimento. “Que educador seria eu se não me sentisse movido por forte impulso 
que me faz buscar, sem mentir, argumentos convincentes na defesa dos sonhos que luto? Na defesa 
da razão de ser da esperança com que atuo como educador?” (FREIRE, 1996, p. 108).

Permito-me inserir neste capítulo uma pequena fala presente em escritas que marcaram 
meus primeiros contatos com a Educação em Ciências. Ao tentar responder às perguntas que são 
formuladas e escrever brevemente sobre o ensino de Ciências, tenho a oportunidade de (re)viver 
memórias e descrições que foram realizadas em diários avaliativos de uma disciplina de docência, os 
quais foram primordiais para a minha formação docente, pois foram descrições do meu primeiro 
contato com a Educação, com a escola, com os alunos, com o mundo da Educação em Ciências.

No livro Memórias de formação e docência: histórias e trajetórias (CHAVES, 2005, p. 38), fo-
ram registradas algumas vivências desse período acadêmico no processo de formação para o ensino 
de Ciências. As informações presentes no livro se referem aos relatos escritos pelos licenciados regis-
trados no decorrer do processo de formação e interação com estudantes da rede pública de ensino 
durante o período de formação acadêmica. A descrição a seguir, pertencente a esse período, faz-me 
arriscar dizer que esse cenário, descrito em 2012, ainda pode ser percebido na atualidade:

Nos deparamos com um ambiente “doente”, estático, apático, e queríamos fazer algo para 
mudar aquela realidade. Conteúdos excessivos; a estrutura da escola também atrapalhava 
o processo de ensino-aprendizagem: salas quentes, ventiladores quebrados, barulho vindo 
das ruas, entra e sai de alunos da sala de aula, alunos inquietos (RELATOS DE DIÁRIO, 
2012, s.p.).

Esse cenário está relacionado à ideia que se apresenta saturada no imaginário dos professo-
res de que a Ciência não muda, que contém conteúdos específicos que devem ser ministrados aos 
alunos majoritariamente com ênfase na descrição e na definição de conceitos e teorias presentes na 
Ciência, que devem ser dominados por eles para que se tornem aptos a ingressar no mercado de 
trabalho. E hoje, pergunto-me: Como mudar esse cenário? Como criar oportunidades para que os 
estudantes desenvolvam aprendizados que possam construir novos conhecimentos a partir de ele-
mentos culturais do lugar onde vivem?

No livro Alfabetos da Alma, Carlos Aldemir Farias (2006) argumenta que os conteúdos das 
diferentes disciplinas ensinadas nas escolas são importantes, mas não suficientes para dar conta da 
complexidade do conhecimento que cerca os estudantes que vivem em sociedades de culturas tradi-
cionais. É função da escola estimular o sujeito a pensar, criar, formular e reformular o conhecimento 
diante das transformações que ocorrem ao nosso redor. Para o autor, a escola não pode ficar alheia 
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às mudanças contemporâneas, ela poderia incorporá-las ao conteúdo para que os alunos pudessem 
construir seu próprio conhecimento. Um conhecimento que faça sentido na vida da pessoa.

No prefácio do mesmo livro – Alfabetos da Alma – Maria da Conceição de Almeida (2006) 
utiliza duas palavras que chamam a atenção: “sonhar e imaginar”, delimitando os contornos de 
“uma educação com alma e com imaginação” (p. 13). Ao refletir sobre essas palavras, percebo que 
o dia a dia comum e repetitivo põe em risco os sonhos em que acreditamos para desenvolver uma 
Educação que estimule a criatividade dos alunos. Diante de todas as dificuldades que vivenciamos 
como professores, muitas vezes pensamos em desistir do que acreditamos. Precisamos e podemos, 
em acordo com Almeida (2006), reduzir a transmissão dos conteúdos volumosos impostos e im-
pregnados ao longo do tempo dentro das escolas e optar em alimentar mais a imaginação e a curio-
sidade dos alunos para construir “conhecimentos vivos” (p. 35). Para ela, trabalhamos com “teorias, 
técnicas e fórmulas demais, sonhos de menos. Repetição demais, criatividade de menos. Regras e 
normas demais, valores de menos. Modelos demais, imaginação de menos” (ALMEIDA, 2006, p. 
11).

Carvalho (1993) descreve que os alunos, no período que compreende o ensino de Ciências 
no nível Fundamental (últimos anos), apresentam uma relação prazerosa com os conhecimentos 
relacionados aos fenômenos da natureza e da sociedade. Nessa fase, o aluno quer explicar e entender 
o mundo à sua volta, apresenta encantamentos e deslumbramentos com as novidades e curiosidades 
apresentadas pelo professor. Entretanto, percebe-se que essa relação prazerosa com o conhecimento 
vai se perdendo. Uma das tarefas do professor do Ensino Fundamental é evitar que isso aconteça e 
uma saída pode ser propor atividades que estejam dentro da realidade sociocultural desse aluno e 
que tenham significado para ele.

Ao comparar a vivência no ensino de Ciências ao longo dos anos e os avanços das pesquisas 
pretendidas, chegamos a corroborar as ideias de Amaral (2013), segundo o qual as inovações preten-
didas para o ensino de Ciências foram muito mais discutidas do que verdadeiramente incorporadas 
à sala de aula, de modo a não permitir que esse ensino contribuísse efetivamente para a formação 
dos indivíduos. Isso me leva a questionar a importância do ensino de Ciências para os estudantes 
dos anos finais do Ensino Fundamental no âmbito dessa nova sociedade global.

Observo, então, que os professores de Ciências se preocupam em ter o domínio do conteú-
do, mas, infelizmente, ainda não perceberam que o cenário muda a cada ano; os alunos se modifi-
cam de acordo com o meio que os cerca. Dessa forma, os professores transmitem aos alunos infor-
mações isoladas para memorização e utilizam a exposição de conteúdos como forma principal de 
ensino. A Ciência ensinada pelos professores ainda segue os livros didáticos. Além disso, a formação 
de professores da disciplina também parece ainda não ter se dado conta da mudança ocorrida no 
perfil dos alunos das escolas, principalmente do Ensino Fundamental (DELIZOICOV; ANGOT-
TI; PERNAMBUCO, 2018).

O homem já tem o espírito de aprendiz. Quando ocorrem interações com o mundo que 
o cerca, ele se torna capaz de transformar e decidir o que precisa ser aprimorado na aprendizagem 
para que possa ser construído algo benéfico para o conjunto. É muito difícil, no âmbito da Edu-
cação, controlar pequenos grupos com caminhos tão distintos. Atrelado à essa complexidade, está 
o conhecimento, tão múltiplo e encharcado de diferentes culturas. Contudo, o que nos incomoda 
é que terminamos por não perceber que, na verdade, chamamos esse conhecimento acumulado de 
currículo, durante a formulação curricular nas escolas nos momentos pedagógicos. Tal postura está 
em consonância com as ideias de Chassot (2001), quando afirma que há temas no nosso cotidiano 
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sobre os quais até temos informações, mas eles se tornam complexos quando temos de apresentá-los 
de forma mais estruturada.

Nessa senda, ao adentramos no espaço escolar, percebemos uma riqueza de aprendizados 
próximos à realidade do aluno que podem ser explorados. Não obstante, ao visitar o currículo da 
escola, deparamo-nos com as diferenças entre o que os formuladores do currículo querem e o que 
queremos. Ficam nossas dúvidas, insatisfações e a vontade de querer mudar a história do currículo 
naquela sala de aula. Não é nossa pretensão desconstruir o conhecimento científico, mas, sim, en-
trelaçá-lo ao estudo da realidade. Naquela escola ribeirinha, na aula em um engenho abandonado, 
ficaram em minha mente diversos conteúdos de Ciências esperando que um dia eu pudesse orga-
nizá-los e, quem sabe, acrescentá-los àquele currículo. Mas como acrescentar algo a um currículo 
pronto numa conjuntura em que professores fazem cumprir o que está dito e escrito apenas nos 
livros?

A situação descrita corresponde ao que Carvalho e Gil-Pérez (2006) denominaram de visão 
simplista sobre o ensino de Ciências, isto é, a ideia de que a Ciência é ensinada por transmissão de 
conhecimentos científicos já efetivados, sem permitir que os estudantes vivam a construção desse 
conhecimento consolidado, levando-os a visões distorcidas da disciplina.

No momento atual, ao perceber que muitas de nossas práticas de ensino não dão conta da 
complexidade imposta pelos diversos problemas sociais que se apresentam cotidianamente, sinto 
cada vez mais a necessidade de nos libertar desse ensino feito de receitas prontas e propor um ensino 
de Ciências mais dinâmico e próximo à realidade do aluno, de modo que este consiga articular as 
informações que obtém e pensar sobre elas, para construir o seu conhecimento. No livro intitulado 
Complexidade, saberes científicos, saberes de tradição, Maria da Conceição de Almeida (2017) argu-
menta que:

Podemos ser proprietários de um grande banco de dados; ser possuidores de muitas e 
valiosas informações e, mesmo assim, não construir conhecimento. Os conteúdos trans-
mitidos nas escolas e universidades funcionam muitas vezes assim. São repassados muitos 
conteúdos, muitas informações, porém os alunos não são instigados a pensar sobre eles. 
O sistema educacional se torna, assim, um mercado de informações e forma alunos-ban-
co-de-dados. Mesmo com a cabeça cheia de informações eles não sabem como articular 
tantos e tão importantes dados (ALMEIDA, 2017, p. 68-69).

Ensinar aos alunos os conceitos de forma direta e mecânica leva a uma aprendizagem im-
produtiva. O professor que segue por esse caminho termina por formar uma criança que não atribui 
sentido à sua aprendizagem, pois não consegue empregar de forma consciente o que foi assimilado 
(VYGOTSKY; LURIA; LEONTIEV, 2001).

Nem sempre o ensino de Ciências foi uma disciplina obrigatória nos currículos escolares. 
As aulas da disciplina só eram ministradas nas últimas duas séries do antigo curso ginasial, caracte-
rizado por um ensino voltado às aulas expositivas. O processo de experimentação era amplamente 
utilizado para confirmar as teorias e jamais refutá-las. Nesse período, ficou impregnada a máxima 
de que a Ciência não erra.

Hoje, se faz necessário ultrapassar a noção de que a “[...] ciência tem [...] por longo tempo 
mantido uma imagem de conhecimento fidedigno que se verte numa atitude de respeito para com 
a maioria das formas de especialidade técnica” (GIDDENS, 1991).

Foi a Lei nº. 4024/61 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) que estendeu a 
obrigatoriedade do ensino de Ciências a todas as séries ginasiais. Com isso, tivemos um olhar mais 
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amplo e atento por parte das escolas em relação ao currículo escolar no ensino da disciplina. Foram 
implementadas mudanças que promoveram transformações com o fito de desenvolver a criticidade 
dos estudantes, seguindo rigidamente o método científico.

A partir de 1971, com a Lei nº. 5.692, a disciplina passou a ter caráter obrigatório nas oito 
séries do antigo primeiro grau (Ensino Fundamental). Nesse período, houve questionamentos, tan-
to em relação à abordagem quanto à organização dos conteúdos de ensino de Ciências. Na prática, 
no entanto, os professores mantinham aulas expositivas com forte apelo à memorização de conteú-
dos pelos estudantes (BRASIL, 1997).

No quadro a seguir, descrito por Krasilchik (2000), observamos que o ensino de Ciências 
tem passado por transformações desde a década de 1950. Quando pensamos em como aprendemos 
e como ensinamos, podemos perceber que houve mudanças na escola, na formação de professores, 
nos recursos pedagógicos, nos livros didáticos e no âmbito social em que todos esses aspectos estão 
inseridos. Ainda de acordo com o autor, todas as transformações que ocorreram na sociedade in-
fluenciaram diretamente as transformações no ensino da disciplina. Vejamos de forma simplificada 
a evolução do ensino de Ciências no quadro 1:

Quadro 01. Evolução do ensino de Ciências.
Década 1950 1970 1999/2000

Situações mundiais Guerra Fria Guerra tecnológica Globalização
Objetivos do Ensino

Formação de elites e 
programas rígidos Preparar o trabalhador

Formar o cidadão 
trabalhador/estudantes 
Parâmetros Curriculares 

Nacionais
Concepção 
de Ciência Atividade neutra

Pensar lógica e 
criticamente Evolução 

histórica

Atividades com 
implicações profissionais

Instituições promotoras 
de reformas

Projetos curriculares 
Associações profissionais

Centro de Ciências nas 
Universidades

Universidades e 
Associações profissionais

A metodologia 
recomendada é a 

dominante

Laboratório Aulas 
práticas Projetos e discussões Jogos e simulações 

Resolução de problemas

Fonte: Krasilchik (2000)

O primeiro período sobre o ensino de Ciências corresponde às décadas de 1950 a 1970 e se 
refere a um momento histórico em que “a sociedade brasileira se ressentia da falta de matéria-prima 
e produtos industrializados durante a 2ª Guerra Mundial e no período pós-guerra, [pois] buscava 
superar a dependência e se tornar autossuficiente [...]” (KRASILCHIK, 2000, p. 48). Esse primeiro 
período coincide com o contexto da elaboração e implementação da Lei nº. 4.024/61, que garantiu 
obrigatoriedade ao ensino de Ciências nas escolas, cujos objetivos propostos eram formar, por meio 
de programas rígidos, os futuros cientistas que comporiam a elite intelectual. A Ciência era uma 
área de conhecimento neutra, fundamentada na ideia de que a reprodução do método científico e a 
experimentação de verdades únicas seriam a fórmula para se ensinar Ciências nas escolas.

Nesse primeiro período, por volta de 1961, o Ministério da Educação e Cultura (MEC) 
lançou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN nº. 4020/61), criando, assim, 
um programa oficial que descentralizava as decisões de criar os currículos. A Lei estabelecia uma 
base nacional comum a ser complementada pelos demais conteúdos curriculares especificados nesse 
dispositivo de maneira adequada a cada sistema de ensino.
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No artigo de Iara Mora Longhini (2012), cujo objetivo foi “traçar um panorama histórico 
sobre o ensino de Biologia, no Brasil, no período de 1970 a 2010”, a autora recupera um livro 
didático intitulado Iniciação à Ciência, da década de 1970. A edição foi preparada pela Fundação 
Brasileira para o Desenvolvimento do Ensino de Ciências, e evidencia “que o objetivo do trabalho 
de laboratório era que os alunos aprendessem a pensar interpretando dados obtidos a partir de ex-
periências, pois os discentes só começariam a aprender realmente Ciência a partir do momento em 
que adotassem uma atitude ativa de interrogação da natureza” (LONGHINI, 2012, p. 58). Nesse 
período, o ensino estava organizado de acordo com o quadro a seguir:

Quadro 02. Estrutura do sistema educacional brasileiro anterior à Reforma de 1971.
Nível Duração Faixa Etária

Pré-escola 3 4 a 6 anos
Escola primária 4 7 a 10 anos

Ginásio 4 11 a 14
Colégio 3 15 a 17

Ensino superior Variável Após 18 anos
Fonte: Lei nº. 4.024, de 20 de dezembro de 1961; Lei nº. 5.540, de 28 de novembro de 1968.

Observamos que ainda hoje, em muitas escolas, professores ainda transmitem a seus alu-
nos a ideia de que a Ciência “não erra”, que o conhecimento é pronto, verdadeiro e acabado e o 
professor se basta ao dominar o conteúdo e transferir a receita a seus alunos. É preciso entender 
que, justamente por não ser um sujeito neutro, o aluno traz para a escola e para a sala de aula seus 
conhecimentos prévios. O conhecimento deve ser problematizado, instigar a criticidade e gerar 
novas descobertas. Não deve haver transferência mecânica de conteúdos científicos e acadêmicos, 
pois o aluno não deve ser considerado um papel em branco. As informações precisam ter sentido e 
ser significativas para construir o conhecimento (FREIRE, 1996). “Ensinar não é transferir conhe-
cimentos, mas criar as possibilidades para a sua própria produção ou a sua construção” (FREIRE, 
1998, p. 79).

O período de 1960-1970 teve como desafio substituir os métodos expositivos, baseados 
em aulas teóricas e distante da realidade do aluno, por métodos ativos, com aulas práticas em la-
boratórios. Outro desafio foi incluir no currículo projetos para serem desenvolvidos no âmbito das 
Ciências.

Um dos grandes problemas enfrentados nesse período da história da Educação em Ciências 
era que a maioria dos professores tinha apenas o magistério. Buscava-se formar os indivíduos para 
que pudessem atender ao mercado de trabalho, potencializando a economia do país. Ademais, o 
ensino não se preocupava com a criticidade.

Nesse contexto, o aluno era considerado uma tabula rasa, pois interagia com os objetos do 
conhecimento somente na perspectiva da Educação escolar. É preciso compreender que nenhum 
aluno é uma folha de papel em branco em que são depositados conhecimentos sistematizados du-
rante a sua escolarização, conforme mencionei anteriormente. As explicações e os conceitos que 
ele formou e forma em sua relação social mais ampla do que a de escolaridade interferem em sua 
aprendizagem de Ciências Naturais (DELIZOICOV; ANGOTTI; PERNAMBUCO, 2018).

O segundo período compreende as décadas de 1970 a 1990, caracterizado por uma preocu-
pação com a estruturação do conhecimento científico tal como ele se constituiu nos campos cientí-
ficos. Seu objetivo principal passa a ser valorizar a formação do cidadão trabalhador no contexto da 
promulgação da Lei nº. 5.692/71.
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Criava-se a expectativa de concretização, por meio da Lei nº. 5692/71, de uma Educação 
mais articulada aos níveis de ensino, um conhecimento teórico e prático mais eficiente para as ne-
cessidades do mercado de trabalho e de um ensino de qualidade. Tais mudanças se pautaram no 
entendimento de que a Educação em Ciências era uma área interdisciplinar que integrava campos 
relevantes. Logo, tornava-se necessário articular os saberes e vivências dos alunos ao cotidiano esco-
lar por meio de um currículo flexível.

Entendo como currículo flexível aquele cuja abordagem temática, geralmente baseada no 
que já está determinado, acaba não sendo fator determinante para o ensino. Ocorre uma ruptura 
com a lógica segundo a qual os programas vêm sendo elaborados, de modo que os conteúdos são 
organizados levando em consideração a realidade do aluno sem, no entanto, romper com os apara-
tos científicos (AUSUBEL et al., 1980).

O currículo flexível deverá estar focado em necessidades e direitos. Suponhamos que iremos 
trabalhar a bioquímica dos alimentos, os compostos orgânicos e inorgânicos. Ao verificar o conteú-
do, percebemos que todos os envolvidos nesse processo – nesse caso, os alunos – apresentam alguma 
experiência cotidiana, de vida, com esse objeto de conhecimento, pois todos se alimentam, buscam 
nutrir o organismo desses compostos, ou seja, todos apresentam uma dieta alimentar, cada um de 
acordo com seu estilo de vida.

Considerando, então, que esses compostos estudados na bioquímica estão presentes na nos-
sa dieta diária para garantir a nutrição celular, concluímos que o aluno conhece seu objeto de 
estudo. Lançamos a pergunta: Em que lugar o conteúdo presente nesses currículos visa a chegar? 
A resposta dada pela maioria seria a aquisição do conhecimento cada vez mais elaborado rigoroso, 
científico, que possa ser aceito como verdade.

E como chegar a esse conhecimento? Para responder a essa pergunta, me faço valer das 
ideias de Freire (1996). Para se alcançar um conhecimento elaborado, é necessário partir do conhe-
cimento do mundo, da “experiência feita”. Em outras palavras, o conhecimento da bioquímica, dos 
compostos orgânicos e inorgânicos e do seu funcionamento e benefício para o organismo deveria 
ter como ponto de partida o conhecimento prévio dos alunos (senso comum). Para existir, o co-
nhecimento elaborado deverá estar contextualizado (problematizado) social, política, econômica e 
culturalmente. Portanto, os saberes científicos e do senso comum são de naturezas diferentes, um 
tão importante quanto o outro. Para isso, faz-se necessário que tais conhecimentos se tornem parte 
efetiva da construção curricular.

Em seu art. 26, a Lei nº. 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 
LDBEN) define as disciplinas da Base Nacional Comum como aquelas que devem ser ensinadas 
em todo o país. Ademais, devem contar com um elemento diversificado, aquele exigido pelas ca-
racterísticas regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e suas especificidades. Nesse 
sentido, a escola pode atender às reais necessidades de seus alunos considerando as características da 
comunidade a que eles pertencem.

Entretanto, a Lei indica que compete à escola a elaboração de sua proposta pedagógica. En-
tão, é possível uma organização das escolas em relação ao currículo de forma clara, crítica e reflexiva, 
transformando o currículo em um elemento enriquecedor do trabalho do professor. Nesse panora-
ma, podemos observar que o currículo pode se tornar a chave do sucesso escolar à proporção que 
mais efetivamente pertença aos autores ali presentes e, principalmente, aos educandos, que devem 
ajudar na construção de todo o processo.
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Como professores, precisamos cada vez mais nos desprender dos volumosos conteúdos e da 
preocupação única de cumprir com rigor os programas voltados unicamente a regras fixas como for-
ma de se chegar à construção do conhecimento escolar. O professor necessita ser capaz de selecionar 
e organizar os conteúdos escolares de acordo com a realidade da escola em que trabalha, evitando, 
assim, a “acumulação estéril”, expressão utilizada por Edgar Morin (2014).

No livro, A cabeça bem-feita: repensar a reforma, reformar o pensamento, Morin (2003b) 
argumenta que é necessário organizar as informações, pois de nada adianta ter uma cabeça cheia 
de informações sem saber o que fazer com elas. Para o autor, conhecimento é fundamentalmente a 
organização de informações e não o seu acúmulo.

Maria da Conceição de Almeida (2006) retrata que o excesso de conteúdos privilegiados nas 
escolas acarreta o entorpecimento da criatividade dos alunos, que deixam de ativar a sua imagina-
ção. Esse processo não permite o espaço necessário para sonhar e imaginar, conforme já tratamos 
anteriormente. Precisamos buscar, como educadores e construtores de conhecimentos, o que a au-
tora propõe: “uma educação com alma e com imaginação” (p. 14).

Se, como educadores, preocupamo-nos em cumprir algo fixo e extremamente complexo, 
deixamos de atentar para a realidade do aluno, para os conhecimentos que já traz enraizados pela 
sua vivência. Por se preocuparem em cumprir algo já determinado, quase sempre os professores não 
consideram a realidade local e o conhecimento prévio do aluno, deixando de articular os saberes. 
Caso a comunicação entre os diversos saberes deixe de existir, a escola passa a transmitir o conheci-
mento de forma passiva, furtando-se a perceber a diversidade de explicações e interpretações sobre 
diferentes formas de conhecimento (FARIAS, 2006, p. 20).

Na tentativa de articular os saberes, o ensino de Ciências passou a valorizar nesse momento 
o conhecimento científico tecnológico para que os indivíduos pudessem participar da sociedade em 
desenvolvimento, articulando os saberes do cotidiano do aluno com o ensino. Houve a preocupação 
de reformular o sistema educacional brasileiro para que a sociedade pudesse enfrentar os desafios 
impostos pelo desenvolvimento tecnológico (KRASILCHIK, 1998).

Segundo Delizoicov e Angotti (1990), para conseguir adequar-se a esse cenário, o ensino de 
Ciências passou a contestar as metodologias ativas1 e incorporar o discurso da formação do cidadão 
crítico, consciente e participativo. As propostas educativas enfatizavam a necessidade de levar os 
estudantes a desenvolver o pensamento reflexivo e crítico, a questionar as relações existentes entre 
a Ciência, a tecnologia, a sociedade e o meio ambiente e a se apropriar científica, social e cultural-
mente de conhecimentos relevantes.

O terceiro período vai da década de 1990 ao ano 2000 no contexto da Lei n 9.394/96. 
Esse período foi caracterizado pela proposta dos Parâmetros Curriculares Nacionais, elaborada 
com o objetivo de encontrar respostas para que o aluno conseguisse ter acesso à uma aprendiza-
gem significativa, além de auxiliar o professor no desenvolvimento de suas atividades e construir 
o currículo de Ciências para a sua escola. O documento efetivava as ações necessárias aos siste-
mas de ensino, bem como representava a possibilidade da sociedade em geral acompanhar e par-
ticipar do processo de implementação das políticas públicas para a Educação (SAVIANI, 1999). 

1	 Entendemos metodologias ativas como um processo em que o aluno é responsável pela sua aprendizagem. De acordo com Ausubem (2008), o 
aprendiz deve ser incentivado a aprender de maneira autônoma e participativa para que se sinta responsável pela construção do conhecimento.
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A figura a seguir simplifica as principais leis que objetivaram impulsionar a Educação no Brasil. 

Figura 01. Resumo das leis que fundamentam as mudanças no Ensino Fundamental de nove anos

Fonte: www.educacional.com.br.

Com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN nº. 
9394/96) e a elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998), as escolas teriam 
o desafio de possibilitar aos estudantes uma formação geral de qualidade, capaz de buscar informa-
ções, pesquisar sobre questões diversas e analisá-las, na tentativa de abolir das salas de aula a Educa-
ção baseada e engessada no processo de memorização por meio de repetições.

Para atender aos Parâmetros Curriculares Nacionais, o Ministério da Educação passou a ela-
borar e a desenvolver propostas curriculares de formação continuada para os professores com vistas 
a romper com a Educação calcada na memorização. O fito era engendrar propostas de realização de 
projetos político-pedagógicos que fossem relevantes e pudessem impulsionar o processo educacio-
nal de modo a favorecer uma aprendizagem efetiva.

Existem diversas atividades que o professor poderia realizar em sala de aula capazes de im-
pulsionar uma aprendizagem efetiva, como, por exemplo, debates, entrevistas, observações, experi-
mentações. Nos Parâmetros, o papel primordial do professor era criar oportunidades para que seus 
alunos pudessem demonstrar seus conhecimentos empíricos, oriundos de sua vivência e de sua ex-
periência. Tal prática permitia ao professor ouvir de seus alunos qual era o significado que atribuíam 
ao que estavam estudando.

Na obra A cabeça bem-feita: repensar a reforma, reformar o pensamento, Edgar Morin (2003b) 
afirma que as práticas pedagógicas válidas para permitir que o aluno desenvolva adequadamente seu 
conhecimento e criticidade devem permitir que ele seja capaz de buscar explicações, propor inter-
pretações e desenvolver a capacidade de analisar criticamente a realidade, sendo necessário construir 
conhecimentos pertinentes. Para o autor, “o conhecimento pertinente é o que é capaz de situar 
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qualquer informação em seu contexto e, se possível, no conjunto em que está inscrito” (MORIN, 
2003b, p. 15).

Um dos grandes problemas percebidos nas escolas e nas salas de aula é que, à medida que 
o conteúdo se torna claro para o professor, ele se confronta com a situação e julga estar recriando o 
aprender, pois passa a privilegiar o aprendizado de conteúdos específicos de sua licenciatura, consi-
derados por muitos como um conhecimento articulado. Segundo Harres (1999), isso favorece um 
ensino de Ciências que prioriza o raciocínio lógico, além de conceber os conhecimentos anteriores 
como verdadeiros e irrefutáveis. Prevalece o método científico em sala de aula, o que leva o professor 
a se esquecer de considerar os conhecimentos prévios dos alunos.

Temos medo de conhecer a realidade que nos cerca? Muitas vezes, não conhecemos nossos 
alunos. Qual a realidade enfrentada por eles? Quais os seus sonhos? Será que os sonhos existem? 
Como e se aprendem? É muito comum estarmos tão centrados nos nossos conteúdos que nos es-
quecemos de que nós, professores, trabalhamos com pessoas que têm desejos, dificuldades e sonhos. 
Caso esses últimos não existam, precisamos ser capazes de nos tornarmos aspirantes à capacidade 
de sonhar.

Para Krasilchik (2000), o ensino de Ciências migrou da análise de um ensino galgado em 
uma concepção de Ciência como “produto” para a concepção de Ciência como “processo”. Isto 
porque o “conhecimento não pode ser tratado como produto, como algo acabado, ele deve ser um 
processo em constante construção” (KRASILCHIK, 2000, p. 18).

Segundo Almeida (2017), conhecimento é tratamento de informação, articulação de dados 
construídos e não aglomerados de informações. Podemos ter uma grande biblioteca armazenada na 
memória capaz de transmitir todos os conteúdos descritos nos PCN, por exemplo, e mesmo assim 
não construir conhecimento. A maioria das escolas e de professores adotam um ensino de Ciências 
voltado para alcançar uma maior porcentagem no cumprimento do programa, na visão de que o 
aluno terá muito mais chance de ingressar em uma universidade dessa forma. Assim, passam a ser 
detentores de uma vasta fonte de informação; entretanto, não se tornam alunos pensantes, mais se 
assemelham a um “banco-de-dados”.

No livro Ensino de Ciências: fundamentos e métodos, Delizoicov, Angotti e Pernambuco 
(2018, p. 48-49) descrevem a dinâmica da produção científica com base nas reflexões da obra de 
John Maddox. Os autores destacam três pontos que consideram essenciais nas análises por parte 
dos professores de Ciências: o primeiro diz respeito ao conhecimento científico enquanto produção 
histórica e, portanto, não pode ser considerado pronto, verdadeiro e acabado. É necessária a busca 
de explicações para os fenômenos que ocorrem ao redor. O segundo ponto enfatiza a conceituação 
científica presente nos modelos e teorias que se apresentam como produtos prontos e acabados. O 
terceiro, é mister que se empreenda uma ressignificação da prática, além de trabalhar a perspectiva 
curricular, buscando selecionar, de acordo com a realidade vivenciada na comunidade escolar, os 
conhecimentos relevantes para serem ensinados. Por fim, os autores também alertam para a relação 
entre a Ciência e a tecnologia ao apontar alguns limites do conhecimento científico e tecnológico 
na atualidade.

Para Delizoicov, Angotti e Pernambuco (2018), há a preocupação com a sequência dos con-
teúdos, mas não se avalia a relevância e o sucesso da aprendizagem por parte do aluno. Na maioria 
dos casos, prioriza-se o livro didático, que normalmente apresenta falhas que já foram descritas no 
Guia de Livros Didáticos do PNLD (BRASIL, 2007) que as organiza de forma rígida. Essas falhas 
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muitas vezes terminam por contribuir para o processo de memorização, minimizando o tempo de 
produção de aulas lúdicas e a preparação de materiais didáticos.

Apesar de muitos professores terem a experiência de que a produção e a utilização de mate-
riais didáticos ampliam o interesse dos alunos pela disciplina, são diversas as dificuldades que impe-
dem a prática, como a falta de recursos para a construção do protótipo educacional e infraestrutura 
insuficiente da escola, que garanta a manutenção desses materiais para uso posterior. Eis alguns dos 
fatores que causam desmotivação do professor para a elaboração de aulas menos marcadas pelo viés 
tradicional.

Na década de 1990, intensificou-se a busca por um ensino de Ciências capaz de contri-
buir para a formação de um aluno reflexivo, participativo e autônomo. A promulgação da Lei nº. 
9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) consolidou uma profunda ressignificação 
do processo de ensinar e aprender ao prescrever o paradigma curricular, em que os conteúdos de 
ensino deixaram de ter importância em si mesmos e foram entendidos como meio para fomentar a 
aprendizagem dos estudantes (MELLO, 2000). Esses novos desafios da Educação levaram à neces-
sidade de mudanças na forma de ensinar Ciências, que deveria priorizar a formação cidadã e não 
somente técnica.

A escola, os alunos e o ensino de Ciências estão, portanto, inseridos nesse mundo em cons-
tante mudança. Todavia, os professores da disciplina parecem não ter se dado conta da mudança 
ocorrida no perfil de seus alunos, que acompanham o curso dessas transformações (DELIZOICOV; 
ANGOTTI; PERNAMBUCO, 2018).

Na visão dos autores, a resposta para os desafios ocorridos devido a essas transformações é “a 
construção de muros (que protegem a escola do mundo), o isolamento da realidade ao redor (que 
agride professores e dirigentes)” (DELIZOICOV; ANGOTTI; PERNAMBUCO, 2018). Na ten-
tativa de mudar esse paradigma, o Ministério da Educação (MEC) lançou os Parâmetros Curricu-
lares Nacionais para o Ensino Fundamental. Os parâmetros para o ensino de Ciências sugerem que 
a Ciência seja apresentada como um conhecimento capaz de colaborar para a “[...] compreensão do 
mundo e suas transformações, para reconhecer o homem como parte do universo e como indivíduo 
[...], favorecendo o desenvolvimento de postura reflexiva, crítica, questionadora e investigativa” 
(BRASIL, 1997, p. 21-22).

É por meio dos objetivos propostos pelos Parâmetros Curriculares Nacionais que procura-
mos inserir nas escolas uma Educação mais contextualizada, buscando subsídios no referido docu-
mento apresentado pelo governo federal, no qual são propostos os seguintes objetivos para o ensino 
de Ciências no nível Fundamental II:

Compreender a natureza como um todo dinâmico e o ser humano parte integrante e 
agente de transformação do mundo em que vive;

Identificar relações entre conhecimento científico, produção de tecnologia e condições de 
vida, no mundo de hoje e em sua evolução histórica;

Formular questões, diagnosticar e propor soluções para problemas reais a partir de ele-
mentos das ciências naturais, colocando em prática conceitos, procedimentos e atitudes 
desenvolvidos no aprendizado escolar;

Saber utilizar conceitos científicos básicos;

Saber combinar leituras, observações, experimentações, registros para coleta, organização 
e discussão de fatos e informações;

Valorizar o trabalho em grupo, sendo capaz de ação crítica e cooperativa para a construção 
coletiva do conhecimento;
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Compreender a saúde como bem individual e comum que deve ser promovido pela ação 
coletiva;

Compreender a tecnologia como meio para suprir necessidades humanas, distinguindo 
usos corretos e necessários daqueles prejudiciais ao equilíbrio da natureza e ao homem 
(BRASIL, 1997, p. 31).

Os Parâmetros Curriculares Nacionais foram elaborados, por um lado, com a intenção de 
garantir o respeito às diversidades regionais, culturais e políticas existentes do país, e, por outro, 
com o fito de considerar a necessidade de construir referências nacionais comuns ao processo edu-
cativo em todas as regiões geográficas brasileiras. Com isso, buscou-se criar nas escolas condições 
que permitissem aos nossos jovens ter acesso ao conjunto de conhecimentos socialmente elaborados 
e reconhecidos como necessários ao exercício da cidadania (BRASIL, 1997). Com a criação desse 
documento, criaram-se esperanças para a solução de muitos problemas do ensino de Ciências. Bus-
cou-se, em síntese, criar um novo cenário para a Educação.

Entretanto, muitos estudos mostram que, apesar da criação dessas leis e de documentos 
oficiais que balizam o ensino de Ciências, como os Parâmetros Curriculares Nacionais, pouca coisa 
mudou nas salas de aula (KRASILCHIK, 2004). Atualmente nas escolas, professores ainda traba-
lham conteúdos distantes da realidade dos alunos, fazendo com que diversos saberes e conhecimen-
tos próximos da realidade dos aprendizes não sejam valorizados. Por isso, defendemos que os livros 
didáticos não sejam os únicos instrumentos de aprendizagem e que os professores construam as ma-
trizes curriculares a serem trabalhadas de acordo com a realidade da comunidade. O tratamento de 
novos temas, como, por exemplo, os engenhos, exige que o professor conheça um pouco da história 
da comunidade e de sua cultura.

Na sala de aula, o professor é o intermediador e porta-voz da aprendizagem e o aluno é o su-
jeito da aprendizagem. Para tornar a aprendizagem científica em sala de aula um desafio prazeroso, 
é necessário sonhar e imaginar mais, e, para isso, é necessário traçar planos para uma aprendizagem 
coletiva, na qual professores e alunos sejam portadores de saberes e experiências que precisam ser 
considerados dentro dessa construção.

A partir do momento em que os educadores conseguirem se apropriar das questões relativas 
à realidade dos educandos, serão capazes de entender o que falta para complementar o seu conhe-
cimento, permitindo que sua visão de mundo possa aflorar dentro de sala de aula. Desta feita, os 
educadores conseguirão engendrar a percepção das diferentes formas de conhecimento (DELIZOI-
COV; ANGOTTI; PERNAMBUCO, 2018).

Na perspectiva de que fenômenos do cotidiano criam a curiosidade e tornam-se desafios 
para novos conhecimentos, utilizo neste trabalho o tema “engenhos” como gerador para um ensino 
de Ciências investido de informações que agreguem significados à vida do aluno. Ao considerar que 
o referido tema é um fator cultural e histórico na cidade de Abaetetuba, que lhe valeu a denomi-
nação ao longo do tempo como “a terra da cachaça”, e acreditando em uma Educação inovadora 
e significativa, trago esse tema para a sala de aula explorando a riqueza científica do ensino de Ci-
ências nele presente e ao mesmo tempo recupero fragmentos de memória dos engenhos da região.

No próximo capítulo, descrevo parte da história dos engenhos, sua estrutura, funcionamen-
to e seus produtos. Como professora de Ciências, vislumbro a diversidade de conteúdos que podem 
emergir a partir dessa temática para trabalhar no ensino de Ciências, em especial, nos anos finais 
do Ensino Fundamental. Registro também que o tema engenhos permite uma série de aborda-
gens que podem ser trabalhadas em outras disciplinas, como Química, Física, História, Geografia. 
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É, portanto, um tema interdisciplinar que possibilita trabalhar projetos que podem abranger uma 
diversidade de conhecimentos.



CAPÍTULO 2 
 
 

ENGENHOS DE 
CANA-DE-AÇÚCAR
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Neste capítulo, apresento um panorama histórico sobre os engenhos de cana-de-açúcar, espe-
cialmente no Nordeste do Brasil e em Abaetetuba, estado do Pará, em busca de compreender 

a sua evolução e as suas transformações ao longo do tempo. A estrutura e o funcionamento desse 
sistema tradicional são dedicados ao cultivo da cana-de-açúcar, principal matéria-prima para a fa-
bricação de diversos produtos, como açúcar, melaço, rapadura e cachaça. Entender a estrutura e o 
funcionamento dos engenhos nos permite fazer uso desse conhecimento enquanto tema no ensino 
de Ciências na Educação Básica, especialmente no nível Fundamental II.

O surgimento dos primeiros engenhos no Brasil
Histórias que se cruzam por todo o território brasileiro, sobrepõem-se e, conjuntamente, 

constroem um melhor entendimento sobre o passado histórico. Tudo ao nosso redor evolui e muitos 
são os momentos históricos que permanecem na lembrança. Mesmo que o tempo mostre o desgaste 
dos eventos, ainda permanecerá a história, quando ela se mostra marcante para o contexto daquele 
lugar, a exemplo dos engenhos. Nos dias atuais, embora não haja senhores de engenho, a história 
permanece viva na memória social, nas lendas contadas e na cultura de povos que vivenciaram esse 
período de forma intensa. Permanece viva também nas pinturas, nas composições musicais e nos 
livros de escritores que se dedicaram a registrar períodos de nossa história, sem esquecer um dos 
principais fatores responsáveis pela eternização desse momento, pois moveu a economia, modificou 
cenários e expandiu os engenhos por meio dos produtos fabricados a partir da matéria-prima – a 
cana-de-açúcar.

As figuras a seguir retratam um pouco a importância desse tema ao longo da história da 
sociedade brasileira, momento que se eternizou nas mais diversas obras científicas e culturais.

Figura 02. Os engenhos e a produção do açúcar no período colonial representado por meio de pinturas 
por Leandro Carvalho.

Fonte: alunosonline.uol.com.br.

Afinal, o que é o engenho? De acordo com Trindade (2006), denomina-se engenho o meca-
nismo utilizado para moer a cana. Daí advém a sua usual caracterização a partir do tipo de energia 
que emprega: engenho d’água ou engenho de boi. Como o processo de produção de açúcar envolvia 
outras etapas, como o cozimento do caldo, a clarificação e a embalagem, o termo engenho, então, 
compreendia todas essas etapas, além do plantio e colheita da cana-de-açúcar. Assim, podemos 
inferir que o engenho foi a célula básica da unidade econômica da organização colonial brasileira.

Freyre (1984) já relata que a palavra “engenho” é uma designação genérica aplicada tanto às 
“oficinas” ou “fábricas” de açúcar para a moagem da cana e, por extensão, às plantações e ao conjun-
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to da propriedade onde se produz o açúcar. Ressalta que no período colonial brasileiro a designação 
“engenho” ficou marcada como toda a propriedade onde se processa açúcar e outros produtos. O 
engenho é também a “propriedade agrícola onde se cultiva a cana e se produz açúcar e álcool”. 
Freyre (1984, p. 66), também afirma que engenho são “maquinismos e construções inventadas”.

Partindo, pois, da importância econômica desse período na história do Brasil, podemos per-
ceber que o tema engenhos é capaz de contribuir para a elaboração de teorias científicas e produção 
de conhecimentos, uma vez que as “experiências de vida, os saberes acumulados, os desafios enfren-
tados e a história pessoal são, pois, a base inarredável sobre a qual se constroem as interpretações e 
as teorias da ciência” (ALMEIDA, 2017).

Essa prioridade conferida ao cultivo da cana para a fabricação do açúcar trouxe elementos 
de Portugal, pois o engenho de açúcar colonial foi a primeira atividade econômica de grande escala 
exercida pelos portugueses nas terras coloniais brasileiras. Toda a sociedade colonial brasileira estava 
inserida de alguma forma nesse processo. Os engenhos coloniais ditaram o ritmo de vida e a econo-
mia da sociedade colonial, especialmente, nos séculos XVI e XVII.

Segundo Schwartz e Rosa (2006), a produção nos engenhos no Brasil a partir da cana-de-
-açúcar está diretamente ligada à chegada de Martim Afonso de Souza, em 1532, uma vez que o 
advento de sua expedição marcou o início da manufatura açucareira em larga escala no Brasil. Mar-
tim Afonso trouxe mudas de cana-de-açúcar da Ilha da Madeira, além de famílias experientes que 
trabalharam na lavoura e nos engenhos. Assim, iniciou o cultivo da cana e construiu o primeiro en-
genho de açúcar, que ficou conhecido como Engenho do Governador ou de São Jorge, na capitania 
de São Vicente, além do Engenho do Governador ou Engenho do Trato, que teria sido o primeiro 
grande engenho de açúcar do Brasil.

Figura 03. Fundação do Engenho do Governador na Vila de São Vicente em 1532

Fonte: http://www.engenho.prceu.usp/.

Em pesquisas realizadas em sites especializados na internet e segundo descrições feitas por 
Seriacopi e Seriacopi (2005, p. 212), encontramos relatos de que, por volta da década de 1960, o 
Engenho do Governador foi vendido a Erasmo Schetz, que ergueu uma capela no local em home-
nagem a São Jorge, assim, o engenho ficou conhecido como Engenho dos Erasmos ou São Jorge 
dos Erasmos. O novo proprietário passou a comercializar os produtos pelo mundo todo devido às 
suas boas conexões comerciais. O Engenho Erasmo entrou em decadência, principalmente devido 
à forte concorrência com o açúcar do Nordeste brasileiro e o terreno em ruínas foi doado à Uni-
versidade de São Paulo por Otávio Ribeiro, seu proprietário na época. Atualmente, o Engenho São 
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Jorge dos Erasmos constitui um importante sítio arqueológico, conservando as ruínas que ajudam a 
compreender a história desse período. Tornou-se um espaço de acesso à comunidade, produzindo e 
difundindo conhecimento por meio de projetos de extensão, pesquisa e cultura.

O Engenho São Jorge e outros vários engenhos constituem hoje exemplares que resistiram 
ao tempo e são comprovações de um período e de um modo de vida que construiu as bases econô-
micas de diversas comunidades. Seus vestígios, materiais e imateriais, abrigam a essência de uma 
cultura marcante e, por isso, constituem elemento imprescindível para conhecimento e aprendiza-
do.

Figuras 04 e 05. Monumento Nacional Ruínas Engenho São Jorge dos Erasmos, situado no maciço insu-
lar de Monte-Serrat – Santa Terezinha, na divisa entre os municípios de Santos e São Vicente (SP)

Fonte: http://www.engenho.prceu.usp/.

Outro local de destaque no cenário das histórias dos engenhos no Brasil é a região Nordeste 
do Brasil, que se constituiu como um dos principais fatores a permitir o avanço e o desenvolvimento 
dos engenhos nessa região, expansão que ficou conhecida como “civilização do açúcar”. Algumas 
circunstâncias favoreceram a instalação da cana-de-açúcar na região Nordeste como a presença de 
solo fértil, conhecido como massapê, um solo escuro rico em húmus. Além disso, o clima da região, 
com alternância de uma estação quente e úmida, que favorecia a germinação dos grãos, e outro 
período marcado por clima seco, que favorecia a maturação do grão. Outro fator que alavancou o 
desenvolvimento dos engenhos nessa região está relacionado à abundância de mão de obra escrava 
na referida região, e, por fim, a facilidade de escoamento da produção para o mercado europeu 
(ANDRADE, 2007).

Os primeiros engenhos implantados conseguiram grandes expansões e formaram o que di-
versos estudiosos chamaram de “civilização do açúcar”. Tais engenhos concentraram-se inicialmente 
em dois pontos: o primeiro foi no que conhecemos atualmente como o estado de Pernambuco, em 
especial, em Olinda, expandindo-se para o norte até o município de Goiana, chegando até os esta-
dos da Paraíba e do Rio Grande do Norte. O segundo ponto foi a cidade de Salvador, se espalhando 
para todo o Recôncavo Baiano (ANDRADE, 2007, p. 15).

Para Freyre (1984), apesar da cana-de-açúcar apresentar uma ótima estabilidade no Nordes-
te do Brasil e no Recôncavo Baiano, de forma geral, a qualidade do solo permitiu o avanço da cana 
em várias outras terras do Brasil. A figura 6 retrata uma pirâmide com o modelo de sociedade base-
ada na civilização do açúcar, termo utilizado por Gilberto Freyre no livro Nordeste. Tal modelo de 
sociedade vigorou, sobretudo, no Brasil Colônia e se expandiu para o período imperial, chegando 
ao século XX, após a proclamação da República no fim do século XIX.
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Figura 06. Pirâmide representando a civilização do açúcar

Fonte: Autora (2022).

Durante a segunda metade do século XVI, o número de engenhos no Brasil dobrou e as 
capitanias de Pernambuco e da Bahia passaram a figurar como as maiores produtoras de açúcar do 
Brasil Colônia, o que tornou o produto altamente valorizado. A valorização do açúcar em pouco 
tempo despertou grandes interesses econômicos dos portugueses, que já possuíam experiência com 
a plantação de cana-de-açúcar na Ilha da Madeira, o que exigiu a organização de uma estrutura para 
administrar a Colônia e suas riquezas (TRINDADE, 2006).

De acordo com Pádua (2013), a cana-de-açúcar é um produto que, ao longo do tempo, foi 
alvo de várias disputas e conquistas. Sua utilização acabou marcando a história e o desenvolvimen-
to de muitas economias por todo o Brasil. Assim, a importância e característica desse cenário que 
envolve os engenhos e a sua principal matéria-prima, a cana-de-açúcar, permite inferir que o conhe-
cimento científico também faz parte desse processo histórico que passa por várias transformações, 
marcando um período de grande desenvolvimento econômico brasileiro.

Na Colônia, devido à prioridade dada ao plantio da cana para a fabricação do açúcar, diver-
sos alimentos necessitavam serem importados, especialmente aqueles considerados de subsistência 
e que terminavam por ser cultivados de forma insuficiente. Isso ocorria, sobretudo, com a chamada 
“bagaceira”, aguardente do Reino, feita de uvas (CASCUDO, 2006). A produção nos engenhos foi 
marcada por um sistema de monocultura, mão de obra escrava e latifúndios, conforme podemos 
observar na figura 7.

Figura 07. Sistema de produção predominante nos engenhos.

Fonte: Autora (2022)
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Um dos grandes desafios para manter a produção da matéria-prima nas grandes áreas plan-
tadas era o funcionamento do sistema à base da monocultura, prática de cultivo agrícola de um 
único produto realizada normalmente em latifúndios. No livro intitulado Monoculturas da mente, 
Vandana Shiva (2003) relata que as monoculturas levam ao declínio das safras e da produtividade e 
são sistemas empobrecidos, qualitativa e quantitativamente, além de serem sistemas extremamente 
instáveis e que carecem de sustentabilidade, o que possivelmente ocorre com as safras de cultivo de 
cana-de-açúcar.

Shiva argumenta sobre as consequências das monoculturas nos países onde essa prática 
se encontra bastante presente como a Índia e o Brasil. Segundo a autora, a monocultura começa 
primeiro na mente para só depois chegar ao solo. Nas palavras de Shiva (2003), a monocultura 
da mente provoca uma “cegueira que nos impede de ver tanto a riqueza da diversidade quanto a 
própria diversidade”. Cita ainda uma série de fatores técnicos e produtivos para explicar o caráter 
insustentável de uma monocultura, com destaque para a mudança de valores de “superproduzir 
para superconsumir no lugar do produzir para viver” (p. 19).

Os engenhos de açúcar, a princípio, eram considerados uma indústria avançada para a sua 
época, mas muitos não conseguiram acompanhar os avanços que ocorreram pelo advento de novas 
tecnologias. Por isso, com o tempo, os avanços na área ficaram restritos e o tipo de plantação base-
ada em monoculturas perdeu a força. De início, todo o conhecimento era transmitido de geração a 
geração pelos próprios proprietários de engenhos. No final do século XIX, houve o aprimoramento 
das técnicas com relação à produção tanto do açúcar quanto da cachaça por meio do conhecimento 
científico, o que resultou em modificações desde o plantio da cana até os produtos ou subprodutos 
finais. Apesar de terem sido feitos alguns melhoramentos de equipamentos responsáveis por cada 
uma das etapas de produção, o desenvolvimento do processo produtivo esteve sempre agregado ao 
baixo nível da tecnologia colonial (AZEVEDO, 2010).

Como nos engenhos predominavam as plantações de cana-de-açúcar, o desenvolvimento 
no processo produtivo sofreu abalos pelo cultivo de um único produto, pois uma espécie, cultivada 
sempre em uma mesma área, acarreta o empobrecimento dos nutrientes do solo, que ficam mais 
susceptíveis à contaminação, uma vez que requerem a utilização em maior escala de agrotóxicos. 
Outro problema associado às monoculturas é o desmatamento de extensas áreas provocado pela 
cultura da cana, gerando, como consequência, alterações climáticas como o aumento e a intensifi-
cação do efeito estufa e do processo de lixiviação, o que ocasiona uma intensa alteração na cadeia 
alimentar local, com a perda de sua biodiversidade. Aqui concordamos com o argumento de Van-
dana Shiva (2003, p. 17), quando afirma que “as monoculturas ocupam primeiro a mente e depois 
são transferidas para o solo”, destruindo a diversidade, conforme mencionamos anteriormente.

Quadro 03. Resumo das vantagens e desvantagens de uma monocultura.
VANTAGENS DESVANTAGENS

Produção a custos reduzidos Degradação do solo
Financiamentos facilitados Alterações no clima

O uso de agrotóxicos facilitado Maior susceptibilidade a ervas e plantas daninhas
Produção em tempo reduzido -

Fonte: Autora (2021)
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A estrutura dos engenhos
O engenho colonial era um grande complexo que apresentava uma estrutura básica, di-

vidida em diversas partes. O termo engenho também era usado para fazer referência às instalações 
necessárias à produção açucareira: casa da moenda, casa da fornalha, casa de purgar. Posteriormente, 
a palavra poderia ser relacionada ao conjunto das propriedades senhoriais, envolvendo as planta-
ções, a casa grande, a capela e a senzala. Os engenhos possuíam estruturas bastante complexas, que 
envolviam várias funções relacionadas à produção do açúcar, mel de engenho e cachaça. Descrever 
a estrutura e o funcionamento dos engenhos será uma forma de construir um corpus a serviço da 
elaboração de ideias pedagógicas que podem ser desenvolvidas a partir do tema. Os principais com-
ponentes da estrutura dos engenhos são:

O canavial: o local onde a cana-de-açúcar era cultivada em grandes extensões de terra de-
nominadas de latifúndios, onde ocorria o plantio e a colheita do produto.

A moenda: consistia em uma máquina feita de madeira, que possuía prensas que eram utili-
zadas para moer ou esmagar a cana para extrair o caldo. As máquinas funcionavam por mecanismos 
de engrenagem movidos a tração humana, animal (principalmente o boi) ou hidráulica.

O caldo da cana era coletado, seguido da filtração e decantação para a retirada de partículas 
ou impurezas. A cana-de-açúcar deveria estar madura, fresca e ser lavada com água potável. Em se-
guida, era moída até no máximo 24 horas após ser colhida. Geralmente, para a moagem da cana nas 
agroindústrias de cachaça de alambique, são utilizados engenhos com apenas um terno de moendas 
desprovidas de reguladores de pressão, rendendo uma extração em torno de 600 litros de caldo por 
tonelada de cana.

Antes de ser levado para a próxima etapa (fermentação), o caldo de cana precisa ser diluído 
em água potável e isenta de cloro, baixando a concentração de açúcares para 15° ou 16° Brix (medi-
da de aferição da pureza do caldo extraído da moagem da cana-de-açúcar), visto que pode inibir o 
metabolismo das leveduras em concentrações elevadas, que impedem a fermentação em decorrência 
de variações bruscas de pressão.

Segundo Amaral (2013), o processo pelo qual a cana-de-açúcar passava pelas moendas de-
morava em torno de 24 horas. As moendas mais eficientes eram as que utilizavam a força hidráulica. 
As formas e o tamanho das moendas também poderiam variar.

Figura 08. Moagem da cana

Fonte: Cachaça de alambique (2005).
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A casa da moenda pode ser considerada como um grande cômodo que abrigava toda a es-
trutura do engenho, movido por animais ou roda d’água. A fábrica localizava-se em um nível mais 
baixo, permitindo que a água que fazia girar a roda passasse através da construção. Havia geralmente 
duas portas grandes: uma para a entrada da carroça que trazia a cana a ser moída e outra para a sua 
saída, sem que precisasse fazer a volta no interior da casa. Era necessário ainda o espaço para colocar 
a cana que devia ser moída em seguida.

Figura 09. Maquinário de moagem de cana do Engenho Pacheco, em Abaetetuba

Fonte: agronovas.com.br.

O caldo da cana que era extraído pela moenda era conduzido por calhas até a casa das cal-
deiras, onde seria cozido e purificado. A casa das caldeiras, ou das fornalhas, era o local onde tra-
balhavam os caldeireiros, que tinham a função de verificar o ponto do açúcar e a temperatura exata 
da fervura. Considerava-se o local mais perigoso para se trabalhar, devido ao risco de queimadura e 
incêndios. Gilberto Freyre (2008) chegou a dizer que, nessa parte do engenho, os escravos trabalha-
vam sob forte observação, pois os cativos poderiam “sabotar” a produção ou induzir incêndios. Era 
um lugar muito quente e abafado, comparado a um pequeno vulcão.

A casa das caldeiras tinha dimensões menores que a de moenda, pois abrigava uma bancada 
de tijolos onde ficavam as tachas de cozer o açúcar, que podiam ser em número de duas a cinco 
(ou mais, a depender do porte do engenho e de seu volume de produção). Nas imediações deste 
cômodo, estavam localizados bueiros grandes e altas chaminés de tijolos, que configuravam o “trem 
jamaicano”, tipo de sistema em que o fogo alimentava as tachas longitudinalmente, otimizando o 
cozimento do açúcar (FREYRE, 2005).

A próxima etapa contínua à das caldeiras era a purga do açúcar. Destacamos que a casa de 
purgar ficava em um nível mais baixo e, junto às paredes, havia estruturas de tijolos que se consti-
tuíam em apoios para as tábuas de madeira onde eram encaixadas as formas de purgar o açúcar, que 
se dispunham sobre todo o cômodo, formando um piso (FREYRE, 2005).

O engenho demandava uma série de espaços físicos e certa base tecnológica para que pu-
desse funcionar. Além disso, e principalmente, grandes extensões de terra eram necessárias, pois as 
plantações de cana-de-açúcar eram acrescidas a toda a estrutura do engenho, que precisavam ser 
mantidas (FREYRE, 2005).
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No tocante à cana-de-açúcar e ao processo de obtenção de seus derivados, uma condição 
necessária para que se pudessem produzir bons produtos a partir da matéria-prima era a sua colheita 
com um bom teor de açúcar, o que era obtido com a cana madura.

Que substância é essa que chamamos de açúcar? Qual é a sua função para a sobrevivência 
dos seres vivos? O açúcar é considerado biologicamente um carboidrato do grupo de substâncias 
bioquímicas orgânicas. É produzido pelo vegetal por meio de um processo denominado fotossíntese 
e encontra-se em maior quantidade no colmo, que é constituído de nós e entrenós. Em cada nó, 
existe uma gema, protegida pela bainha da folha.

Figura 10. Caule da cana-de-açúcar tipo colmo

Fonte: Autora (2022)

O colmo é prensado pelas moendas nos engenhos, obtendo-se a parte sólida, conhecida 
como bagaço, que possui uma textura fibrosa constituída por celulose e lignina, as quais são for-
madas por glicose, um composto do grupo dos carboidratos, e outra parte obtida que é líquida, 
constituindo o caldo de cana, conhecido como garapa. O caldo de cana poderá ser usado para a 
obtenção de açúcar comum, bebidas alcoólicas, rapadura de açúcar mascavo e melado. O principal 
componente do caldo é a água, também encontrando-se outros produtos que ficam dissolvidos, 
como carboidratos – sacarose, frutose e glicose –, materiais nitrogenados – aminoácidos e albumi-
nas – e ácidos orgânicos – como o ácido málico e o sucínico. A partir de Ribeiro et al. (2003), apre-
sentamos de forma aproximada a composição de carboidratos da cana-de-açúcar no quadro a seguir.

Quadro 04. Componentes da cana-de-açúcar.
Componente Quantidade na Cana (%)

Água 74,5 (65-75)
Carboidrato – Sacarose 12,5 (11-18)

Carboidrato 0,90 (0,2-1,0)
Carboidrato – Frutose 0,60 (0,0-0,6)
Carboidrato – Celulose 5,50
Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados obtidos em Ribeiro et al. (2003).

A cana-de-açúcar (Saccharum spp.), um híbrido interespecífico proveniente de duas espécies 
diferentes, é a matéria-prima utilizada na fabricação do açúcar, álcool, aguardente ou cachaça e é 
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uma planta de origem tropical pertencente à classe Monocotiledônea, família Poaceae (Gramínea) 
e gênero Saccharum. Atualmente, existem 32 espécies identificadas e catalogadas. As principais 
variedades conhecidas têm origem na Oceania (Nova Guiné) e na Ásia (Índia e China), as mais 
importantes são a Saccharum officinarum L., a Saccharum spontaneum L. e a Saccharum sinense (AN-
DRADE, 2006).

As pesquisas sobre a qualidade da matéria-prima têm demonstrado que a composição quí-
mica da cana-de-açúcar é quantitativamente muito variável. Porém, em termos qualitativos, é se-
melhante a todas as espécies cultiváveis acima citadas. Essa composição é influenciada por fatores 
relacionados à própria planta, entre os quais, o estágio de desenvolvimento da cultura, a variedade 
da cana e também fatores como o manejo agrícola, o clima e o solo (ANDRADE, 2007).

A espécie S. officinarum foi intensamente cultivada pela boa adaptação aos solos brasilei-
ros e, consequentemente, a mais utilizada nos engenhos de cana-de-açúcar do Brasil, apresentan-
do bons resultados especialmente no Recôncavo Baiano e no estado de Pernambuco, onde foram 
construídos dezenas de engenhos que contribuíram para o ciclo da economia canavieira no Brasil 
durante quase dois séculos (SZMRECSÁNYI, 1979). Com o fim do trabalho escravo e o estabele-
cimento do trabalho assalariado, no final do século XIX, houve uma queda da produção canavieira 
nos estados da região Nordeste do Brasil, com a expansão significativa no estado de São Paulo, 
inicialmente devido à decadência da produção cafeeira e, posteriormente, ao desenvolvimento do 
mercado interno.

Quadro 05. Classificação Taxonômica antiga e atual da cana-de-açúcar.
TÁXONS ENGLER (1887) CRONQUIAST (1981)

Filo Angiospermae Magnoliophyta
Classe Monocotyledoneae Liliopsida
Ordem Glumiflorae Cyperales
Família Gramineae Poaceae
Gênero Saccharum Saccharum
Espécie Saccharum Saccharum

Fonte: botanical.com.br.

As primeiras mudas de cana-de-açúcar foram introduzidas no Brasil em 1532 por Martim 
Afonso de Souza, procedentes da Ilha da Madeira, impulsionando a formação dos primeiros enge-
nhos açucareiros no país.

Até o século XX, a espécie Saccharumofficinarum L. foi responsável por grande parte da ma-
téria-prima mundial. A escolha da cana-de açúcar é um fator primordial na qualidade do produto e 
produtividade. O produtor deve escolher as variedades que melhor se adaptem ao solo, período de 
safra e clima de sua região, levando em conta as características de produtividade, riqueza em açúcar 
e facilidade de fermentação. A cana-de-açúcar é uma cultura relativamente exigente no que se refere 
ao solo. Embora se desenvolva bem nos terrenos arenosos, prefere solos profundos, argilosos, com 
boa fertilidade e capacidade de retenção de água.

Um fator importante na cultura da cana-de-açúcar é a escolha das variedades. É, talvez, o 
único fator que pode proporcionar maiores lucros sem nenhuma despesa adicional, pois o custo das 
mudas é o mesmo, qualquer que seja a variedade, tornando-se o principal fator de produtividade e 
qualidade. Na figura 11 a seguir, observamos os principais compostos orgânicos e inorgânicos, bem 
como os limites de composição química da cana-de-açúcar descritos por Marques, Marques e Tasso 
Júnior (2001):
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Figura 11. Características da composição química e tecnológica da cana-de-açúcar.

Fonte: Adaptado de Marques, Marques e Tasso Júnior (2001).

Segundo Mutton (1998), a composição do caldo de cana depende de vários fatores, incluin-
do as cultivares empregadas, as condições ambientais de cultivo, o grau de maturação da cana, os 
sistemas de colheita e de extração do caldo. O autor afirma, ainda, que os componentes açúcares e 
não-açúcares do caldo influenciam a fermentação por bactérias e leveduras selvagens que ocorrem 
durante o processo fermentativo.

Para que o produto seja de qualidade, é necessário um olhar atento aos principais fatores que 
afetam a cana-de-açúcar, como a quantidade e o tipo de impurezas presentes na matéria-prima, que 
dependem do sistema de produção, da qualidade do corte, do carregamento e do transporte, além 
das condições ambientais, dentre vários fatores (ARAUJO, 1996). Uma matéria-prima com maiores 
quantidades de impurezas influencia as diversas variáveis do caldo, bem como o aumento dos custos 
por unidade na produção de açúcar ou álcool (ALLISON, 1977).

As impurezas podem ser de origem vegetal e mineral. As principais impurezas vegetais pro-
vêm da própria planta de cana-de-açúcar e podem ser constituídas por folhas verdes, secas e parcial-
mente secas, cartuchos, palmitos e ainda ervas daninhas que infestam o canavial (SERRA, 2001). 
Folhas secas não produzem açúcares, mas conduzem os açúcares junto ao bagaço para a caldeira. 
Os tecidos imaturos e as folhas verdes contêm sacarose, mas também açúcares redutores e outras 
impurezas insolúveis como a fibra, responsável pela retenção de sacarose no bagaço. Outro fator 
que pode contribuir é o tempo decorrido entre o corte e o processamento. A cana pode deteriorar, 
a depender do tipo de corte, das condições ambientais e das infestações por pragas (YATES, 1996).

De acordo com Irvine (1993), os colmos de cana-de-açúcar podem se deteriorar mediante 
processos enzimáticos, com destaque à ação da enzima invertase, que converte a sacarose em glicose 
e frutose, promovendo a redução da pureza. Além disso, há processos químicos em que a inversão 
é causada por condições ácidas e processos microbiológicos que também podem deteriorar a cana, 
primariamente, com a presença das bactérias Leuconostocs p e Lactobacillus sp.

Destacam-se também, de forma geral, os microrganismos que estão presentes em todos 
os estágios do cultivo da cana-de-açúcar e da sua industrialização, com impacto ao longo de todo 
o processo produtivo. A cana-de-açúcar, assim como o caldo, são substratos ideais para o rápido 
crescimento de bactérias (TROST; STEELE, 2002). Desse modo, a moagem de plantas infectadas 
resultará na introdução de um maior número de bactérias no caldo. Fungos também são encontra-
dos no colmo da cana, como o Fusarium, Candida, o Saccharomyces cerevisiae, o Torula e o Pichia 
(BEVAN; BOND, 1971). E, por fim, citamos também os fatores climáticos, que têm influência 
definitiva na maturação e no florescimento da cana-de-açúcar.
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Na fermentação do caldo, o açúcar da cana é transformado em álcool e gás carbônico. O gás 
carbônico (CO2) produzido é liberado e não traz prejuízo ao processo de fermentação. Esse processo 
é feito pelas leveduras por meio do sistema de batelada alimentada, no qual o mosto é fornecido de 
forma escalonada, de acordo com o progresso da fermentação que metaboliza o açúcar (sacarose) em 
álcool etílico e CO2. O mosto é definido como substâncias de origem vegetal ou animal que contêm 
o elemento amiláceo, ou açucarado, suscetível de transformar-se principalmente em álcool etílico 
por fermentação alcoólica (BRASIL, 1997).

Durante a produção de cachaça, a fermentação do mosto é realizada por organismos micro-
bianos. Trata-se de um processo relativamente rápido com uma duração média de 24 horas. A cada 
adição de caldo de cana e água na dorna, são introduzidas novas populações de leveduras e bactérias. 
Esses micro-organismos multiplicam-se e modificam as características do mosto e, assim, podem 
influenciar a frequência de ocorrência das populações microbianas durante a fermentação. O ciclo 
fermentativo passa por uma sucessão de espécies de leveduras com a predominância da Saccharomy-
ces cerevisiae. Apesar de serem encontradas em contagens populacionais menores, outras espécies de 
leveduras, além da Saccharomyces, podem contribuir para a composição sensorial da cachaça. Dentre 
elas, as principais são: a Pichiame branifaciens, Kloeckeraapis, a Candida sake, a Zygosaccharomyces 
bailii e a Debaryomyces hansenii (GOMES et al., 2009).

Também existem fatores que podem interferir no processo de fermentação; entre eles, aera-
ção, acidez, temperatura e concentração de açúcares. Para que se tenha garantia de uma fermentação 
regular e de alto rendimento, é necessário introduzir no caldo de cana uma grande quantidade de 
leveduras, em especial a Saccharomyces cerevisiae. Essa quantidade inicial chama-se pé de cuba, pé de 
fermentação, lêvedo, fermento ou inóculo (SCHWAN et al., 2006).

Na maioria das destilarias de cachaça de alambique, a multiplicação do inóculo é realizada 
de forma caseira e rápida por meio de uma mistura de caldo de cana em baixa concentração (em 
torno de 5º Brix), fubá de milho, farelo de arroz e, caso necessário, suco de limão para diminuir o 
pH do mosto. O caldo de cana é adicionado à mistura diariamente durante cinco a oito dias e, no 
decorrer desse período, aumenta-se gradativamente a sua concentração até atingir 15º ou 16º Brix. 
A partir do segundo dia, é necessário fornecer aeração intensa durante todo o período de multipli-
cação das células.

A levedura possui dois tipos de metabolismo celular: oxidativo e fermentativo. O primeiro 
ocorre na presença de oxigênio, em que a levedura pode apresentar o “efeito Pasteur”, oxidando 
os carboidratos por respiração e estimulando a multiplicação intensa. Já o segundo metabolismo 
fermentativo ocorre na ausência de oxigênio, que gera a produção de etanol e CO2. Este último, 
formado pela reação de transformação da sacarose em álcool etílico, contribui para a manutenção 
da anaerobiose na dorna de fermentação (SCHWAN; CASTRO, 2001; SCHWAN et al., 2006).

Por meio da multiplicação espontânea, ocorre a propagação da microbiota oriunda dos 
substratos adicionados e também dos equipamentos utilizados na moagem da cana. Essa micro-
biota é constituída de vários microrganismos, alguns são responsáveis pela fermentação alcoólica 
(SCHWAN et al., 2006). Durante a multiplicação espontânea, são fornecidos todos os nutrientes 
(proteínas, vitaminas) e condição física (temperatura) propícia ao desenvolvimento de leveduras. 
Porém, ocorrem dois inconvenientes. O primeiro é que, aliado às leveduras, o número de microrga-
nismos contaminantes é enorme, podendo interferir na qualidade e no rendimento da fermentação, 
bem como na composição dos produtos formados. A outra desvantagem é a mão de obra e o tempo 
necessário para que o pé de cuba obtido tenha quantidade suficiente de leveduras para iniciar a fer-
mentação alcoólica (SCHWAN; CASTRO, 2001; SCHWAN et al., 2006).
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Posteriormente à fermentação, o mosto fermentado é levado à etapa de destilação. O vinho 
deve ser destilado imediatamente, de modo a evitar que o álcool se transforme em vinagre, provo-
cando uma deterioração do gosto da aguardente como consequência. Assim como as outras etapas 
da produção de cachaça, a destilação é muito importante, uma vez que é responsável pela formação 
de muitos caracteres sensoriais da bebida (DIAS, 2006). É uma operação que consiste em separar 
e selecionar os compostos de acordo com as temperaturas de ebulição ou de mudança de fase do 
componente (SALES; LIMA, 2001).

As condições sob as quais é efetuada a destilação são de primordial importância para as ca-
racterísticas da bebida, pois, além de afetarem as quantidades relativas dos compostos secundários, 
promovem algumas reações químicas induzidas pelo calor. A depender do tipo de reação, os com-
ponentes voláteis do mosto fermentado podem aumentar ou diminuir e, ainda, dar origem a novos 
componentes. Segundo a Resolução RDC nº. 273, de 22 de setembro de 2005 (BRASIL, 2005), a 
destilação deve ser conduzida de forma que a cachaça obtida preserve o aroma e o sabor dos prin-
cipais componentes presentes na matéria-prima, produzidos na fermentação. É vedada a adição de 
qualquer substância ou ingrediente após a fermentação no equipamento de destilação que alterem 
as características sensoriais naturais do produto.

De acordo com Yokoya (1995), os aparelhos de destilação usados na obtenção de bebidas 
são construídos na maioria com cobre, metal bem maleável, bom condutor de calor e resistente 
ao desgaste físico, que tem grande influência na formação de sabor e aroma do produto. O uso de 
cobre metálico na fabricação do alambique, aparelho destilador, é importante do ponto de vista da 
qualidade sensorial do produto, pois influi decisivamente no teor dos produtos, em especial o ace-
taldeído (CARDOSO et al., 2007).

Podemos observar que a cana-de-açúcar, mesmo tendo seu auge no período colonial, até 
hoje é utilizada e tem representação importante para garantir o desenvolvimento do país. A figura 
12 exemplifica as várias etapas de utilização da cana-de-açúcar desde o período colonial até o pre-
sente momento.

Figura 12. Uma viagem da cana-de-açúcar em diferentes períodos históricos em que prevaleceu a sua 
cultura

Fonte: Adaptado de Prado Jr. (1981, p. 23).

Prado Jr. (1981) exemplifica a viagem da cana-de-açúcar desde o período colonial, quando 
os portugueses a trouxeram da Ilha da Madeira e fizeram a escolha da espécie que se adaptou bem 
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aos solos de massapê brasileiros, fator que permitiu que a cana pudesse ser plantada em quase todas 
as regiões do país. Por fim, o autor evidencia que a cana-de-açúcar se modifica com os avanços na 
área tecnológica e na genética. Desde a divulgação do Projeto Genoma, o objetivo de se modificar 
geneticamente a espécie visa a obter linhagens com maior índice de sacarose e resistente a fatores 
abióticos (estresse do meio) e bióticos (microrganismos que possam atacar a planta e causar doen-
ças).

Derivados da cana-de-açúcar
Entre os derivados da cana-de-açúcar, os mais conhecidos são o açúcar e o álcool. No entan-

to, existem outros produzidos em menor escala, como a cachaça, a rapadura e o melaço.

Figura 13. Processo simplificado da produção dos derivados da cana-de-açúcar

Fonte: Autora (2021).

O fluxograma ilustrado anteriormente (figura 13) tem como objetivo proporcionar uma 
melhor visualização do processo simplificado da produção nos engenhos. Trata-se de uma repre-
sentação que registra as diversas etapas que compõem esse processo. Mesmo de forma simplificada, 
podemos perceber a diversidade de produtos derivados da cana-de-açúcar nos engenhos. De forma 
geral, registra-se que essa matéria-prima sofre o processo de moagem para obter-se o bagaço.

O bagaço é considerado o maior resíduo da agroindústria brasileira. Na maioria das vezes, 
boa parte não é utilizada e, geralmente, fica amontoada. Isso constitui um problema para o meio 
ambiente de forma geral. Mas, por ser um composto rico em celulose, é utilizado na fabricação de 
papelão. Além disso, é possível produzir energia através da hidrólise do bagaço, que é feita com um 
fungo que consegue quebrar a lignina, separando a celulose da fibra. Isso resulta na liberação das 
moléculas de açúcar presentes no bagaço e, consequentemente, gera mais energia com menor quan-
tidade de queima. O bagaço também pode ser utilizado na alimentação de animais e como adubo 
para a terra, entre outras utilidades (CONAB, 2012).

O melaço, melado e o mel de engenho, é um produto obtido a partir do caldo de cana, po-
pularmente conhecido como “garapa”, nome que se dá ao líquido extraído da cana no processo de 
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moagem. Trata-se de um alimento bastante energético, assim como o melado. Este último é obtido 
por meio de processamento após a concentração do caldo, ou da garapa, do qual derivam diversos 
produtos, dentre eles, o melado, o açúcar mascavo, o álcool, a cachaça e a rapadura.

É importante ressaltar que o melaço é obtido antes do caldo passar pelo processo de cris-
talização do açúcar, por meio de fervura em fogo médio até atingir a consistência de xarope não 
cristalizável. Logo após, ocorre a evaporação. Quanto mais espesso ficar o melado, maior será a sua 
durabilidade. A purificação é obtida com a retirada constante da espuma, onde se acumulam as im-
purezas. Para a sua fabricação, a cana deve ter atingido de 12 a 18 meses após o plantio, a depender 
da variedade. A moagem deve ser realizada logo após o corte, não é aconselhável ultrapassar o limite 
máximo de 36 horas.

A RDC nº. 273, de 22 de setembro de 2005, caracteriza o melaço como o líquido que se 
obtém como resíduo de fabricação do açúcar cristalizado, enquanto o melado corresponde ao líqui-
do xaroposo obtido pela evaporação do caldo de cana (S. officinarum) ou a partir da rapadura, por 
processos tecnológicos adequados (BRASIL, 2005).

O melado também é considerado um alimento altamente nutritivo, que pode ser utilizado 
na alimentação humana de diversas maneiras, além de dispor de um enorme potencial de aplicabi-
lidade. Em algumas regiões do Brasil, é considerado um produto antianêmico, uma vez que é boa 
fonte de minerais como o ferro, cálcio, fósforo e potássio, além de ser muito energético (PINTO; 
COELHO, 1983).

Figura 14. O melaço.

Fonte: imporiofilgueira.com.br.

Quadro 06. Características do melaço
Melado Características Físico-químicas 
Umidade 25% P/P

Acidez da solução 10%
Glicídios totais Mínimo 50% e máximo 89%p/p

Resíduo mineral 6%
Fonte: Brasil (1978).

A rapadura é o melado em elevada concentração (82 a 85º Brix), que se solidifica em blocos 
por resfriamento. Na produção de rapadura, deve-se ressaltar a importância do desponte da cana 
(remoção do ponteiro) e de que ela esteja madura, de modo a reduzir a quantidade de açúcares re-
dutores que causará a sua mela, podendo até não permitir sua solidificação. A cana verde ou velha 
pode causar tais irregularidades.
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Depois de obtido o ponto de xarope, a concentração aumenta gradativamente e se transfor-
ma em massa, começando a borbulhar. Nesse instante, deve-se diminuir a intensidade do aqueci-
mento, quer seja ele por fogo direto ou vapor. Para se determinar o ponto de modo prático, retira-se 
uma pequena amostra da massa com uma colher e coloca-se em uma vasilha com água fria. Em 
seguida, com os dedos, faz-se uma bola que deve ter consistência firme e macia, resultando, assim, 
uma rapadura saborosa, que se desfaz na boca.

Com o surgimento dos primeiros engenhos no Brasil, podemos inferir que, mesmo ocor-
rendo a produção de mel e rapadura, foi a produção de cachaça que marcou um dos mais impor-
tantes períodos do desenvolvimento econômico do Brasil, principalmente no tempo das capitanias 
hereditárias.

Mas o que é a cachaça? No livro intitulado Cachaça: o mais brasileiro dos prazeres, o analista 
Jairo Martins da Silva (2006) afirma que a cultura do açúcar e, por conseguinte, da cachaça co-
meçou bem antes da expedição de Martim Afonso. Há registros de que as primeiras mudas foram 
trazidas da Ilha da Madeira para o Brasil por ocasião da segunda expedição portuguesa, que aqui 
aportou em1502. O que aconteceu a partir de 1532 foi a forte expansão da civilização do açúcar 
– lembrando a frase “onde mói o engenho, destila o alambique”, do historiador da cultura Luís da 
Câmara Cascudo (1968), no livro Prelúdio da Cachaça, que descreve um retrospecto histórico da 
produção da cachaça nos engenhos no Brasil.

De acordo com Gravatá (1991), o nome “cachaça” teria origem no uso que se fazia da aguar-
dente no início de sua produção, o de amolecer a carne de porco, também conhecido como “cacha-
ço” e as primeiras “casas de cozer méis” teriam surgido na Bahia. A bebida teria sido originalmente 
descoberta por acaso, devido à curiosidade dos escravos.

Para Cascudo (2016), “cachaça” seria o nome dado à espuma proveniente da fervura do 
caldo de cana no processo de fabricação do açúcar, chamada de primeira caldeira, e que servia de 
alimento para os animais de tração por ser considerada impura. A garapa, espuma produzida pela 
segunda caldeira, ao passar pelo processo de fermentação, tornava-se aguardente.

Com o passar do tempo, a cachaça teve seu processo produtivo cada vez mais aprimorado, 
atraindo vários consumidores e passando a ter importância econômica no Brasil Colônia. No en-
tanto, o gosto popular pela cachaça, conhecida à época como “aguardente da terra”, representou 
uma ameaça aos interesses econômicos portugueses. O consumo dos produtos portugueses, como a 
bagaceira, diminuiu bruscamente, em decorrência do gosto nacional pela cachaça. A Coroa Portu-
guesa iniciou, então, uma série de tentativas de proibir a produção e a comercialização da cachaça 
na Colônia. As tentativas se mostraram fracassadas, posto que a produção e o consumo da bebida 
continuaram a ocorrer na ilegalidade (GRAVATÁ, 1991).

Ao abordar as consequências da predileção popular pela cachaça no Brasil, Cascudo (2006) 
também menciona a Carta Real de 13 de setembro de 1649, que proibia a fabricação do “vinho de 
mel” em todo o país, fato que levaria os produtores da Capitania do Rio de Janeiro a se revoltarem 
contra a Corte Portuguesa, por meio da conhecida “Revolta da Cachaça”. As tentativas dos portu-
gueses de proibir a produção e venda da cachaça na Colônia persistiram até o fim do século XVIII, 
quando foi liberada a sua comercialização. Entretanto, passam a ser cobrados tributos sobre a bebida 
(GRAVATÁ, 1991).

A produção da cachaça decorreu dos primeiros engenhos de cana-de-açúcar que produziam 
rapadura e, posteriormente, a cachaça. Para se fazer a rapadura, fervia-se o caldo de cana, separando 
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a espuma que se formava (a cagaça) para dar aos animais. Encarregados da produção da rapadura e 
de levar a cagaça ao cocho dos animais, os homens que trabalhavam em regime de escravidão perce-
beram que, após um ou dois dias parada, a cagaça fermentava, transformando-se em álcool. Acostu-
mados a produzir a bagaceira, uma aguardente derivada da uva, os senhores de engenho resolveram 
destilar a cagaça para separar as impurezas, daí resultando a aguardente de cana.

O consumo da cachaça se expandia devido ao preço extremamente acessível, ainda mais após 
a abolição dos escravizados, que passaram a comemorar a sua liberdade com festas que contavam 
com o consumo de toda bebida e comida disponível. Assim, a cachaça passou a ser o refúgio dos 
escravizados para amenizar as dores da miséria e da fome. Começa, então, a decadência da cachaça, 
que passa muito tempo a ser vista com preconceito, uma bebida de “pinguços” e “cachaceiros”, que 
se tornaram termos pejorativos e difamaram a imagem da bebida.

A cachaça, a partir do viés do senso comum, figura no imaginário popular vinculada à ima-
gem negativa de seu consumo excessivo, ao alcoolismo, distanciando-se de uma visão que a perceba 
como um elo entre o passado histórico e o presente de determinada cultura, como um elemento do 
cotidiano de diversos grupos.

Na década de 1990, a cachaça passou a ser valorizada. Começaram a ser consideradas algu-
mas características imateriais desse produto, como a tradição, os costumes e a história da região. Foi 
a partir da década de 1990 que a produção de cachaça ganhou uma nova roupagem e enquadrou-se 
em padrões de qualidade, o que aumentou a sua produção, consumo e exportação (BARBOSA, 
2010). Trata-se da primeira bebida destilada do país que, inicialmente consumida pelos escraviza-
dos, passou a ser consumida pelos senhores de engenho e por toda a sociedade com o aprimora-
mento de sua qualidade (ABRABE, 2015). Essa valorização está diretamente ligada à qualidade e às 
qualificações da bebida. O seu aprimoramento é especificado na Portaria nº. 276/2009 (BRASIL, 
2009), que normatiza os tipos de cachaça a partir de suas características no processo produtivo com 
o objetivo de aprimorar os procedimentos de qualidade, atendendo às normas técnicas estabelecidas 
na Instrução Normativa nº. 35/2010 (BRASIL, 2010). A portaria mencionada define as seguintes 
especificações para a cachaça:

Cachaça – é a denominação típica e exclusiva da aguardente de cana produzida no Brasil, 
com graduação alcoólica de 38% vol. (trinta e oito por cento em volume) a 48% vol. 
(quarenta e oito por cento em volume), a 20ºC (vinte graus Celsius), obtida pela des-
tilação do mosto fermentado do caldo de cana-de-açúcar com características sensoriais 
peculiares, podendo ser adicionada de açúcares até 6g/l (seis gramas por litro), expressos 
em sacarose” e “Cachaça Adoçada- contém açúcares em quantidade superior a 6g/l (seis 
gramas por litro) e inferior a 30g/l (trinta gramas por litro) expressos em sacarose (BRA-
SIL, 2009, p. 03)

Nas palavras de Cascudo (2006, p. 57), a cachaça “é a bebida-do-povo, áspera, rebelada, 
insubmissa aos ditames do amável paladar”. A bebida recebeu outras denominações populares ao 
longo do tempo, tais como: caninha, branquinha, peteca, água que passarinho não bebe, cana, 
pinga, tira-juízo etc.

Em 13 de setembro de 1649, a Carta Real, um decreto expedido, proibiu a fabricação da 
bebida em todo o mundo. O uso da bebida ficou restrito aos escravizados e não era permitida a sua 
venda, apenas a produção para consumo próprio. Segundo Cascudo (1968), esse ato da Coroa esti-
mulou o contrabando da bebida. Em face disso, e sob forte pressão da Colônia, o rei Dom Afonso 
VI suprimiu a proibição em 1661.
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Durante o século XIX, houve no Brasil um período marcado por sérios problemas sociais e 
intensificou-se a discriminação em relação à cachaça. Músicas famosas, como a marchinha de carna-
val Cachaça não é água2, de 1953 – “Se você pensa que cachaça é água, cachaça não é água não [...]” 
–, representam uma das manifestações populares contrárias a essa discriminação.

Abaetetuba e seus engenhos: uma dose da história que 
vive na memória
Começo esse tópico utilizando a letra da canção Fatos e Sátiras3, de Júlio Orlando, cantor e 
compositor de Abaetetuba que se reporta à história de Abaetetuba e sua diversidade cultural, 
citando o ciclo da cana-de-açúcar e outros acontecimentos de fatos históricos da cidade.

FATOS E SÁTIRAS

Refrão:
Cabocla, caipira, porá

Tu tens muitas histórias
Nesse Grão-Pará

Um náufrago aqui chegou
E um altar ergueu

Pra índios mortiguar
Freguesia começou
Samaúma superou

Quem pesca, edifica, quem planta
Quem colhe, debulha, se chama Abaeté
Cana de canavial, cacau, e o nosso açaí

Engenhos e as olarias
Cachaça que outrora

Melhor do Brasil
Refrão:

Aqui o padre apanhou
A formiga dominou

Fortes amaldiçoada, mas abençoada
Pela Virgem Mãe

Cobra grande aqui morou
Um homem a terra sugou

Havias bois e serenatas
A Santa foi trocada

E o povo rebelou

Júlio Orlando, 1990

A letra da música remete-me ao pensamento de como vejo a cidade: “Uma terra de riquezas 
diversas”, eu diria, de muitas. Neste trabalho, atento para uma das riquezas citadas: a presença dos 
engenhos e da produção dos derivados da cana-de-açúcar.

Abaetetuba é uma “Cidade rica em sua diversidade”, onde podemos encontrar objetos, 
poesias, rios, sabores, gestos, cores, praças, quintais, palcos, arte. É cenário de uma rica cultura às 
margens de uma cidade ribeirinha da Amazônia, que recebeu, ao longo dos anos, outras denomi-
nações que traduzem as imagens que mediam a imaginação popular a seu respeito nos carinhosos 

2	  Composição de Marinósio Trigueiros Filho. Letra disponível em: https://www.letras.mus.br/marchinhas-de-carnaval/1054601/. Acesso em: 04 
junº. 2020.

3	  Música pertencente ao cancioneiro popular da cidade de Abaetetuba-PA, não disponível na Internet. 



50

“apelidos” a ela atribuídos: pérola do Tocantins, cidade do medo, Medelin nacional, cidade da lepra, 
capital do brinquedo de miriti, cidade da bicicleta. E aquele sobre o qual nosso trabalho se apoia: 
a terra da cachaça.

De forma carinhosa, é chamada até hoje de Abaeté, nome que perdurou por muito tempo 
e foi substituído posteriormente por Abaetetuba, que, em língua Tupi, significa: Aba – homem 
ilustre; etê – verdadeiro, valente e tuba – lugar. A cidade também passa pela transformação de sua 
urbanização. Podemos perceber isso nas imagens abaixo, que mostram o colorido e a movimentação 
da cidade.

Figura 15. Cidade de Abaetetuba. Local chamado de “beira”

Fonte: Autora (2022).

O nome Abaeté perdurou até a publicação do Decreto nº. 4.505, de 30 de dezembro de 
1943, do governo federal, que estabelecia que não poderia haver denominações iguais e a mais 
recente deveria ser trocada. Como existia um município mineiro bem mais antigo com o nome de 
Abaeté, caberia ao município paraense trocar o nome (MACHADO, 2008). Então, a nova denomi-
nação passou a ser Abaetetuba, um acréscimo de tuba, vocábulo tupi que significa “lugar de abun-
dância”. Abaetetuba é um município do estado do Pará com uma extensão territorial, segundo o 
IBGE, de 1.610,75 km². Localizado na região Norte do Brasil, pertence à mesorregião do Nordeste 
Paraense e à microrregião do Baixo Tocantins, mais precisamente na confluência dos rios Tocantins 
e Pará, no estuário tocantino.

Segundo o IBGE (2019), a população estimada do município é de 157.698 habitantes. 
Possui, aproximadamente, 72 ilhas e os principais meios de transporte são as rabetas, canoas e bar-
cos, que interligam o município às suas principais ilhas ribeirinhas. Está situada na zona Guajarina, 
à margem direita da foz do rio Tocantins. É constituída por uma porção de terra firme, que está 
situada à margem direita do rio Maratauíra, afluente do rio Tocantins, e pelos ramais e estradas 
que conectam a cidade ao distrito de Beja (o berço da colonização do município). Há outra porção 
composta por um conjunto de ilhas entrecortadas por rios, furos, paranás e igarapés que formam 
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um complexo hidrográfico, compreendendo o baixo curso do rio Tocantins, já na confluência com 
o rio Pará. Essa porção recebeu o nome de “região das ilhas de Abaetetuba”, onde historicamente 
vivem dezenas de comunidades ribeirinhas.

As comunidades ribeirinhas presentes nas ilhas do município de Abaetetuba são aquelas que 
se localizam ao redor dos rios, e, segundo Nahum (2019), realizam atividades de cultivo e extração 
vegetal e de criação de animais. Os saberes e tarefas diárias das comunidades são elaborados a partir 
da adaptação ao local onde se encontram inseridas, ou seja, entre as margens dos rios (NAHUM, 
2019).

Figura 16. Mapa das ilhas de Abaetetuba

Fonte: Autora (2022)

Figura 17. Ribeirinhos nas ilhas de Abaetetuba

Fonte: Autora (2022)
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Em relação aos números relativos à Educação, segundo IBGE (2019), a taxa de escolarização 
das crianças de 6 a 14 anos de idade do município chega a 97, 7%. O Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (IDEB) de Abaetetuba, considerando o último IDEB realizado em 2017, é de 4,6 
nos anos iniciais do Ensino Fundamental e de 3,3 nos anos finais do Ensino Fundamental, ambos 
os valores referentes à rede pública de ensino do município. O IDEB é um indicador criado pelo 
governo federal para medir a qualidade do ensino nas escolas públicas. O último IDEB, realizado 
em 2017, declara as seguintes notas para o Brasil: 5,8 nos anos iniciais, 4,7 nos anos finais e 3,8 no 
Ensino Médio.

O quadro a seguir demonstra uma comparação da atual situação de desenvolvimento entre a 
Educação no município de Abaetetuba e o restante do país. O município paraense ainda apresenta 
uma nota reduzida em relação à média de notas dos municípios brasileiros.

Quadro 07. Atual situação de desenvolvimento da Educação no município de Abaetetuba-PA.
Ensino Fundamental IDEB – Brasil 2017 IDEB – Abaetetuba 2017

Anos 5,8 4,6
Anos 4,7 3,3

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE (2020).

O município possui 1.204 docentes que atuam no Ensino Fundamental, em 187 esta-
belecimentos, e 547 docentes, no Ensino Médio, em 25 escolas. Em 2018, ano de atualização 
do IBGE, havia 26.935 alunos matriculados no Ensino Fundamental e 7544, no Ensino Médio 
(IBGE, 2020). No site do IBGE, não há dados em relação ao número de matrículas, docentes e 
escolas presentes nas ilhas, onde encontramos a localização da maioria dos engenhos.

A partir do levantamento do número de engenhos e de sua localização, foi possível identifi-
car as escolas próximas aos engenhos que estão em atividade, nas quais os professores podem desen-
volver um trabalho de reconstrução do conhecimento desses alunos sobre a história dos engenhos e 
despertar a criação de novos conhecimentos a partir dos que os alunos já possuem.

Nos apêndices, apresentamos um quadro dos engenhos da região de Abaetetuba. O levanta-
mento foi feito, em sua maioria, com dados obtidos nos arquivos da Fundação Cultural de Abaete-
tuba, em livros de historiadores paraenses como o do professor Ademir Rocha, da historiadora aba-
etetubense Maria de Nazaré Carvalho Lobato – Ecos da Terra (1993) – e por meio de informações 
fornecidas por colecionadores do município, como Sr. Raimundo, um colecionador de memórias 
diversas de Abaetetuba, e a professora Guacelis, fundadora do Clube de Ciências do município.

Figura 18. Professora Maria de Nazaré Carvalho Lobato, escritora e pesquisadora de Abaetetuba

Fonte: Foto de Adenaldo Santos Cardoso.
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Figura 19. Sr. Raimundo, colecionador de memórias

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2020).

É possível, então, inferir algumas observações no quadro apresentado no apêndice 1 seguir. 
A costa Maratauíra, o rio Maracapucu, o rio Piquiarana e o rio Tucunduba eram considerados po-
los comerciais/industriais de Abaeté, prevalecendo a produção de cachaça e do mel de engenho. O 
Engenho do Acatauassu, pertencente a Acatauassu Nunes, no rio Maracapucú, foi o primeiro de 
Abaeté, ainda em fins do século XIX (CARVALHO, 1993).

O Engenho Santa Cruz, no rio Abaeté, era o que tinha a melhor infraestrutura, possuindo 
uma rampa onde os batelões ancoravam, carregados de cana-de-açúcar, destinados às moendas do 
engenho. Cada grande batelão carregava cana suficiente para produzir 25 frasqueiras de cachaça. 
Os fundos de alguns engenhos, como o Santa Cruz, por exemplo, davam acesso a uma pequena 
estrada, o que possibilitava o transporte por via terrestre. Mas, os fundos da maioria dos engenhos 
existentes nas ilhas de Abaetetuba se voltavam para os rios, porque o transporte da cana era feito por 
via fluvial (CARVALHO, 1993).

O Engenho de Cachaça Pacheco, no Furo Grande, foi o último engenho a entrar em de-
cadência dentre os muitos existentes em Abaetetuba na fase áurea de produção de cachaça e mel 
de cana. Seu maquinário do século XIX é de origem inglesa e já está obsoleto. Fica situado em um 
barracão bastante velho, construído em madeira, que deixou de funcionar no ano de 2016.

Os engenhos presentes no levantamento tiveram vários donos e mudavam de nome con-
forme a mudança de comprador e até de localidade, pois o maquinário era desmontável. O quadro 
disponibilizado no apêndice 1, apresenta, de forma simplificada e incompleta, uma listagem de 172 
engenhos que se distribuíam pelos rios, furos e igarapés das ilhas de Abaetetuba. Também apresenta 
os principais produtos produzidos e os anos de inauguração de cada engenho, que remontam ao 
final do século XIX e se estendem até a primeira metade do século XX.

A listagem foi organizada na tentativa de se estimar o número de engenhos que funcionaram 
na região no período de maior fluxo comercial. Entretanto, devemos considerar que, nesse período, 
os engenhos eram passados de pais para filhos. Então, muitos dos engenhos descritos no quadro 
podem na verdade ter recebido mais de uma denominação. Outros ainda não foram registrados. Por 
isso, a maioria não está descrita na literatura. Eles foram enumerados por historiadores da região de 
Abaetetuba e por colecionadores de memória em diversos documentos.

Conforme podemos observar na listagem, em sua maioria, esses engenhos ficavam locali-
zados próximo aos rios, furos e igarapés que entrecortam as ilhas de Abaetetuba e cercanias. Esses 
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engenhos ficavam espalhados pelas margens dos rios, o que indica que a população ribeirinha teve 
participação fundamental no desenvolvimento da economia aguardenteira que floresceu no municí-
pio. Eram os ribeirinhos que plantavam os roçados, cortavam e carregavam a cana-de-açúcar até os 
batelões de onde eram transportados aos engenhos, além de atuarem como principal mão de obra 
no processo de transformação da cana em aguardente.

Os engenhos que tinham como matéria-prima preponderante a cana-de-açúcar tornaram-se 
uma das potencialidades da região (ANDERSON; MARQUES, 1991). O produto principal era a 
cachaça, que se tornou o símbolo do lugar, potencializando uma indústria de bebidas reconhecida 
em todo o país, fato que levou o município a ganhar a alcunha de “terra da cachaça” (QUARESMA, 
2014).

Na economia de então, destacavam-se o abastecimento da cana-de-açúcar pelo setor agrí-
cola e a transformação dessa matéria-prima em aguardente, realizada pelo setor industrial por meio 
de maquinários movidos a vapor. Os engenhos se tornaram destaque na região, aumentando con-
sideravelmente a procura pelo produto e, com isso, o investimento em máquinas distintas com a 
finalidade exclusiva de produzir aguardente. O reconhecimento da qualidade do produto permitiu 
a concorrência com cachaças de outras regiões geográficas do país e a exportação para o exterior, 
assim como o enriquecimento dos proprietários de engenhos (ANDERSON; MARQUES, 1991).

Para termos uma visão da dimensão da presença dos engenhos em Abaetetuba, basta ob-
servar o que Souza (2009) descreve. O autor relata que as indústrias se estabeleceram e se desen-
volveram, chegando até mesmo a exportar para o exterior via casas “aviadoras” (estabelecimentos 
comerciais). Os chamados coronéis de engenho fizeram fortuna formando uma elite em Abaetetuba 
que poderia ser comparada às elites da borracha em Belém. Os proprietários dos engenhos abaete-
tubenses, em geral, não utilizaram seus capitais para a diversificação da produção, como também 
não deixaram uma estrutura física pública relevante para o município, legando quase sempre apenas 
imóveis particulares (SOUZA, 2009, p. 31).

Na descrição de Anderson e Marques (1991), os setores agrícola, industrial e comercial 
formavam o que chamaram de sociedade aguardenteira, representada pelos seguintes personagens: 
o engenheiro, ou seja, o proprietário do engenho; o canavialista, agente que negociava diretamente 
com o engenheiro, responsável por todas as etapas do cultivo da cana; os diaristas ou braçais, que 
prestavam serviços aos canavialistas e engenheiros, tanto nos roçados de cana quanto na fabricação 
de aguardente; os proprietários de terras, que cediam suas terras para a plantação de roçados em tro-
ca do recebimento de “terços” e, finalmente, os comerciantes, que vendiam a aguardente por meio 
do sistema de transporte dos regatões, que subiam o rio Amazonas trocando cachaça por diversos 
produtos, especialmente gêneros alimentícios, negociados, na volta, com os proprietários dos enge-
nhos por meio do sistema de aviamento.

A dinâmica de interseção desses agentes no processo de produção e comercialização da 
aguardente em torno do estuário Amazônico configurou o chamado sistema agroindustrial tradi-
cional, conforme Anderson e Marques (1991). Esse sistema tinha como principal característica a 
dependência mútua entre os envolvidos: canavialistas, engenheiros, diaristas (ou braçais), proprie-
tários de terras e regatões.

Ao observar o quadro dos possíveis engenhos existentes em Abaetetuba, é possível vislum-
brar os escritos dos historiadores locais de que “os canaviais perdiam-se de vista” e, segundo con-
tam os nativos do lugar, eram mais de 300 quando a cidade foi fundada. A eles, deve-se a fama de 
Abaetetuba de “terra da cachaça”. Uma parte da história dos engenhos se imortalizou nos versos da 
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canção de Paulo André e Ruy Barata: “Só de pensar na mardita, me alembrei de Abaeté”4. Esse verso 
faz parte de uma música bastante conhecida não apenas pelos paraenses, mas pelos brasileiros, pois 
foi gravada em um disco intitulado Tamba-Tajá pela cantora Fafá de Belém no ano de 1976.

Assim, a fama da cidade como produtora de aguardente faz parte da memória coletiva de 
um período que marcou a história social, econômica e cultural do município, conhecido como a 
“terra da cachaça”, referindo-se à denominação popularizada da bebida aguardente.

Rio abaixo, rio acima,
Minha sina cana é,

Só de pensar na mardita
Me alembrei de Abaeté [...].

(“Esse rio é minha rua”, Paulo André e Ruy Barata).

O trecho “ Rio abaixo, rio acima / minha sina cana é” remete a um período em que o cultivo 
da cana-de-açúcar determinava, em grande medida, a dinâmica socioespacial ribeirinha voltada ao 
trabalho nos roçados e nos engenhos, trabalho que sustentou a economia aguardenteira durante 
longo período.

Os municípios de Igarapé-Miri e Abaetetuba, no Baixo Tocantins, foram lugares que se 
destacaram na lavoura canavieira e na fabricação de mel de cana, rapadura, açúcar e, posteriormen-
te, aguardente fabricada em pequenos engenhos. Os primeiros engenhos estabelecidos nas ilhas 
de Abaetetuba surgiram de pequenas moendas familiares no final do século XIX, construídas de 
madeira e movimentadas por energia mecânica, ou seja, por juntas de bois, onde eram produzidos 
inicialmente melaço e rapadura (PACHECO, 1988).

A maioria dos engenhos localizados nas ilhas de Abaetetuba era montada pelas próprias fa-
mílias, que produziam cachaça artesanal. A produção garantia sua subsistência. Os engenhos eram 
bastante rudimentares. Para se obter cachaça, mel e garapa eram construídas moendas grosseiras, 
feitas em madeira resistente, geralmente acapu.

A madeira acapu (Vouacapoua americana, Aubl.) é uma árvore grande de alta resistência 
mecânica e com folhagens escuras. Possui o cerne com coloração pardo-avermelhada até quase ne-
gro, não absorve umidade, não tem cheiro nem sabor e possui alta resistência a ataques de fungos e 
insetos (GONÇALVES, 2007).

Figura 20. Madeira acapu utilizada nos engenhos.

Fonte: Toras de acapu cortadas. Foto: Roberto Porro.

4	  FAFÁ DE BELÉM. Tamba-Tajá. Rio de Janeiro: Polydor, 1976. 38 minº. 50 seg. 1 LP.
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Posteriormente, com o fortalecimento da indústria e com o impulso dado pela evolução 
dos engenhos, estes passaram a fabricar outros produtos como o açúcar moreno, que tinha grande 
aceitação no mercado, levando os engenhos a atingir o ápice no mercado, de modo a garantir grande 
prosperidade. O município de Abaetetuba, juntamente com o município de Igarapé-Miri, chegou 
a possuir as maiores áreas de cana-de-açúcar plantada em todo o estado do Pará (ANDERSON; 
MARQUES, 1991).

O desenvolvimento e o estabelecimento das indústrias proporcionaram a exportação para o 
exterior por meio das “casas aviadoras”, que eram os estabelecimentos comerciais. Com isso, Abae-
tetuba chegou a possuir o maior número de indústrias do estado do Pará e os donos dos engenhos, 
conhecidos como “coronéis dos engenhos”, fizeram fortuna (SOUZA, 2009, p. 31). Nesse período, 
a maioria das famílias localizadas nas regiões das ilhas montaram seus engenhos que produziam 
cachaça artesanal e a produção garantia a sua subsistência.

Figura 21.Trabalhadores introduzindo a cana-de-açúcar na moenda, ilhas de Abaetetuba

Fonte: Arquivo pessoal Padre Adolfo Zon.

Figura 22. Moenda do Engenho Pacheco em 2012, ainda em funcionamento apenas com produção artesa-
nal e bem reduzida, devido às condições de sucateamento encontradas nas máquinas

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisa.
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Segundo a obra Engenhos de Abaetetuba (ANDERSON, 1991), as primeiras mudas de ca-
na-de-açúcar (matéria-prima utilizada na produção de cachaça) começaram a florescer e se desen-
volver por volta de 1950 e 1960 com um beneficiamento rudimentar. Foi a partir de 1960 que os 
engenhos, situados na região de várzea, às margens dos rios, começaram a se expandir e a atingir um 
mercado maior. Segundo pesquisa do geógrafo Scott Douglas Anderson (1991), desde o final da 
época da borracha até a década de 1950 existiam cerca de 30 engenhos na região. Nos anos 1960, 
esse número dobrou e estabilizou-se em 60 engenhos. Foi o período de maior produção na região. 
As plantações de cana-de-açúcar utilizadas para abastecer os engenhos de Abaetetuba representavam 
90% da plantação de todo o estado do Pará.

A cultura de cana-de-açúcar era realizada em terrenos de várzeas, ao longo das margens dos 
rios, igarapés e furos. Esses rios foram importantes para o escoamento da produção canavieira, que 
era realizado pelos chamados regatões (GARCIA; BRITO; PURIFICAÇÃO, 2005). A produção 
acelerada, principalmente de cachaça, pode ser atribuída à introdução de barcos a diesel em subs-
tituição aos de motor a vapor, que, por serem mais rápidos, possibilitaram uma redução do custo 
dos transportes, o que permitiu a expansão da comercialização do produto em regiões do baixo e 
médio Amazonas.

A decadência dos engenhos de Abaetetuba iniciou-se na década de 1970 e se deu de forma 
rápida. Em 1987, havia somente 16 em atividade. Em 1991, apenas seis. Em 2005, o último enge-
nho ainda resistia, denominado de “Pacheco”.

O aumento da produção de cachaça surgiu como uma ameaça à produção de açúcar. No 
período colonial do Pará, os engenhos produziam açúcar para abastecer os mercados da capital e, 
assim como ocorria na maioria das cidades brasileiras, boa parte ainda era exportada para Portugal. 
Com o aumento do consumo da cachaça, a produção de cana-de-açúcar diminuiu drasticamente, 
a ponto da produção da bebida ser proibida, para garantir a produção de açúcar para a Coroa Por-
tuguesa (PACHECO, 1988).

A crise na produção de cachaça começou quando o programa Proálcool foi implantado pelo 
governo federal. Esse projeto garantiu a liberação de verbas para a plantação de cana no Nordeste, 
permitindo que as indústrias de cachaça expandissem seus mercados. No ano de 1960, os engenhos 
do Pará foram proibidos pelo IAA – Instituto do Açúcar e do Álcool – de produzir açúcar, aten-
dendo às solicitações dos produtores do Nordeste e do Sudeste. No final dos anos de 1970, essa 
atividade começou a declinar, quando se deu a crise da indústria canavieira do Baixo Tocantins. 
Nesse momento, muitos engenhos entraram em decadência (GARCIA; BRITO; PURIFICAÇÃO, 
2005). Na década de 1980, os bares da cidade de Abaetetuba foram invadidos por cachaças vindas 
de outros estados. Como eram mais baratas e já vinham engarrafadas, os donos dos alambiques do 
município não conseguiam ser competitivos perante a concorrência.

Em entrevista concedida ao Jornal Liberal, um dos antigos donos de engenho das ilhas de 
Abaetetuba, o Sr. Sidney Dias, relata que o declínio dos engenhos em Abaetetuba pode ser atribuído 
à concorrência com as cachaças engarrafadas que começaram a chegar com a construção das estra-
das, pela abertura da Belém–Brasília e a incorporação das balsas ao transporte fluvial da região. A 
cachaça engarrafada era mais vantajosa para o consumo, visto que era vendida em vasilhames que 
deveriam ser devolvidos pela maioria dos engenhos. Nesse momento, alguns engenhos tentaram 
buscar financiamentos junto ao Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SE-
BRAE), mas não se enquadravam nas exigências feitas pelo órgão.
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Em visita às ruínas do Engenho Pacheco, pude conversar com o Sr. Jurandir Pacheco, dono 
de um dos engenhos mais famosos da cidade. Na entrevista, ele se ressente pela falta de incentivo 
da Prefeitura de Abaetetuba e do Governo do Estado. Observamos em sua residência, no rio Furo 
Grande, que a realidade de hoje é bem diferente da contada por quem viveu e fez parte das memó-
rias dos engenhos na época de seu apogeu. Em sua casinha de madeira aconchegante e de frente para 
o rio, Sr. Pacheco mantém uma pequena venda de seu produto, embalado e de alto valor histórico, 
uma das cachaças mais conhecidas da região, “a cachaça do Pacheco”. Ao lado de sua casa, localiza-se 
o seu engenho, que entra paulatinamente em declínio. Sempre com palavras de esperança, o Sr. Pa-
checo nos revela o desejo de que as autoridades pudessem tombar o seu engenho como patrimônio 
histórico e cultural.

Figura 23. Venda da bebida produzida e embalada no engenho do Sr. Pacheco.

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2012).

Figura 24. Receptividade do Sr. Pacheco em frente à sua casa, onde vende a sua produção artesanal de 
cachaça. Da esquerda para direita: Vando, Pacheco e Guilherme.

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2012).
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Segundo o Sr. Pacheco, a cachaça produzida pelos engenhos de Abaetetuba não utilizava 
produtos químicos para acelerar a fermentação. Por isso, era natural e seria um forte concorrente 
para ganhar o mercado externo, mas, devido à falta de investimento, o sonho de ver a cachaça ga-
nhar o mundo desabou.

Figura 25. Engenho Pacheco já em decadência e funcionando com grandes dificuldades. Observa-se que o 
maquinário já apresenta sinais de desgaste.

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2012).

Figura 26. Interior do Engenho Pacheco, quando ainda funcionava com produção em baixa escala.

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2012).
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Outros fatores apontados pelos moradores da região das ilhas do Furo Grande, entre eles, 
dona Maria José e seu Emílio, são a falta de investimento em modernização e a adulteração que acre-
ditam ocorrer no produto por parte de marreteiros, que acrescentavam água à bebida. Outro fator 
citado é a ação da Justiça do Trabalho, que cobram encargos trabalhistas que os produtores afirma-
vam não ter como pagar. Isso era contestado por alguns e muitos historiadores da região defendem 
que a maioria das relações de trabalho nos engenhos era paternalista, assim, os donos de engenhos 
teriam conseguido resistir às imposições da Justiça. Quando as leis trabalhistas passaram a atuar 
com maior rigor, muitos trabalhadores recorreram à Justiça e várias propriedades foram loteadas e 
divididas para evitar maiores conflitos entre os donos de engenhos e seus empregados.

Outro fator que também pode ter contribuído para a decadência dos engenhos refere-se à 
obtenção da matéria-prima utilizada, que, por constituir-se numa monocultura, sofria com as con-
dições de desgaste do solo. Também há de se considerar que a cana precisava chegar aos engenhos 
por meio de embarcações conhecidas como batelões, que eram canoas fundas que serviam para 
transporte da cana.

No final do século XIX e início do século XX, a indústria canavieira ainda continuou a 
produzir açúcar e cachaça, mesmo com o ciclo entrando em declínio (PACHECO, 1988). Os 
engenhos foram responsáveis por produzir e gerar atividades que serviram de sustento para várias 
famílias na região, principalmente em áreas ribeirinhas. Diversas famílias tiveram seu sustento ga-
rantido nesse período. A predominância dos engenhos de cachaça estava relacionada ao fato de 
que a atividade necessitava de um número reduzido de trabalhadores para garantir a produção e os 
recursos utilizados também eram reduzidos. Outro fator preponderante eram os lucros na produção 
de aguardente, bem maiores do que na produção de açúcar, essa era uma razão para que os senhores 
passassem a produzir a cachaça em maior escala (FERREIRA, 2008).

Ao vislumbrar a riqueza das informações relacionadas a esse período histórico do município 
de Abaetetuba, me faço valer aqui das palavras da professora Maria da Conceição de Almeida (2017, 
p. 61), que afirma que “nenhuma cultura se edifica sem a base, o solo e a argamassa do passado”. 
Dito de outro modo, precisamos valorizar a memória histórica e o conhecimento sócio-histórico 
que permaneceu na memória social de Abaetetuba. Essa é uma das formas de valorização cultural 
pois precisamos entender o passado para que possamos problematizá-lo em nossas aulas de Ciên-
cias. Assim, podemos alterar o modo de ensinar conteúdos dessa disciplina para que façam sentido 
na vida dos estudantes que nasceram e cresceram em lugares que guardam um passado histórico que 
necessita ser preservado e que pode ser trabalhado como parte integrante do currículo nas escolas 
nos anos finais do Ensino Fundamental.

Até os dias atuais encontramos pessoas nas diversas localidades em Abaetetuba, dispostas a 
contar acontecimentos envolvendo fragmentos da história dos engenhos. A história dos engenhos 
está presente nas viagens dos rabeteiros às ilhas, nas festas dos ribeirinhos e nas comemorações do 
nascimento de bebês. Atualmente, encontramos as ruínas do Engenho Pacheco, último engenho da 
área ribeirinha, que funcionou desde o apogeu da cachaça na primeira metade do século XX até o 
ano de 2016. O engenho foi tombado como patrimônio público da cidade e localiza-se no rio Furo 
Grande.

No próximo capítulo elencaremos as possibilidades de temas e abordagens didáticas con-
cernentes ao ensino de Ciências que possam ser relacionados às práticas socioculturais associadas à 
cultura dos engenhos de cana-de-açúcar.




